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Prólogo

É com grande satisfação que publicamos a primeira versão do 
documento ‘Análise dos indicadores de avanços dos programas de 
alimentação escolar”, o qual chamamos de AMPAE. 

Este documento apresenta indicadores e desafios dos programas de 
alimentação escolar de seis países da América e Latina do Caribe. Foi 
construído partindo da perspectiva de que a geração de dados e 
evidências é condição essencial para o aprimoramento das políticas 
públicas. 

Entendemos que somente a partir de diagnósticos claros, com 
informações confiáveis e análises rigorosas é possível identificar 
avanços, desafios e oportunidades de melhoria na implementação dos 
programas de alimentação escolar, que impactam diretamente a vida 
de milhões de estudantes no Brasil, na América Latina e Caribe e no 
mundo. 

Realizar esse estudo demandou grande organização interna, diálogos 
constantes e sistematização de dados junto aos países participantes 
ao longo dos últimos meses. 

Esse esforço da Rede de Alimentação Escolar Sustentável (RAES) e 
dos países, seguramente, apoiará processos de redirecionamento da 
política de alimentação escolar no nível nacional, orientará a geração 
e o intercâmbio de conhecimentos e, por sua vez, fortalecerá as 
capacidades institucionais em favor da segurança alimentar e 
nutricional dos estudantes em nossa região.  

Como próximos passos, temos o desafio de continuar trabalhando nos 
temas prioritários identificados no estudo. Seguimos juntos em 
colaboração, com o compromisso de construir nossa agenda regional 
e fortalecer nossos programas de alimentação escolar.

Fernanda Pacobahyba, presidente do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE

© Cortesia do FNDE
© Governo do Peru
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Resumo

Alinhado aos objetivos da Rede de Alimentação Escolar Sustentável (RAES), este estudo visa contribuir para o 
desenho de estratégias de fortalecimento dos programas de alimentação escolar (PAE) na América Latina e no 
Caribe (ALC). Apresenta evidências sobre os principais avanços e fragilidades desta temática a partir de um 
diagnóstico realizado por meio de instrumento desenvolvido especialmente para esta finalidade. O estudo traça 
recomendações orientativas para todos os interessados no assunto e fornece insumos para a construção da 
agenda regional de alimentação escolar na ALC.

Após apresentar os objetivos, a metodologia, os interlocutores e as ferramentas utilizadas no levantamento das 
evidências, há uma seção dedicada à análise dos resultados alcançados, assim como sugestões de 
recomendações aos interessados. Ao final, são apresentadas linhas de ação prioritárias direcionadas a gestores, 
bem como referências bibliográficas importantes nesta construção.

As evidências aqui reunidas buscam impulsionar ações integradas que visem ao aprimoramento da gestão e da 
governança dos programas de alimentação escolar, bem como a ampliação dos marcos normativos. Além disso, 
pretende-se contribuir para a consolidação de uma rede de apoio a programas de alimentação escolar de 
qualidade, que garantam o atendimento das necessidades físicas, cognitivas e sociais dos estudantes.

É importante destacar que o presente estudo respeita integralmente a soberania dos países participantes. Não 
se trata de um exercício de avaliação externa de seus programas nacionais, mas sim de um esforço conjunto para 
produzir recomendações técnicas que possam apoiar o aprimoramento das políticas e ações já existentes em 
cada contexto nacional. 

Considerando a complexidade dos desafios e a abrangência do contexto analisado, espera-se que este 
documento seja um insumo estratégico para fortalecer as agendas e ações de atores governamentais, não 
governamentais, acadêmicos, organizações da sociedade civil e organismos internacionais. Os achados, nesse 
sentido, também poderão fomentar parcerias e colaborações institucionais em nível nacional, regional e global.

© FAO
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1.1  Importância da alimentação escolar para o alcance
       dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)

Os programas de alimentação escolar (PAE) vêm sendo amplamente analisados como políticas públicas com 
efeitos positivos sobre a segurança alimentar, saúde, educação e desenvolvimento local, sobretudo em países de 
baixa e média renda (FAO, ABC/MRE e FNDE/MEC, 2023). A evidência empírica demonstra que tais programas 
contribuem para a melhoria do desempenho estudantil, na redução da fome, da desnutrição e da pobreza ao 
ampliarem o acesso a dietas adequadas e saudáveis entre a população estudantil (Wang et al., 2021; FAO, 
ABC/MRE e FNDE/MEC, 2023). 

Com base nos resultados e impactos em diferentes áreas do desenvolvimento humano e social, considera-se que 
a implementação dos PAE contribui para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
especialmente:

Entre os principais efeitos observados estão o aumento da inclusão social promovido por esses programas, à 
medida que asseguram o fornecimento de alimentos frescos e nutritivos a estudantes de diferentes estratos 
socioeconômicos, promovendo condições mais equitativas de permanência e desempenho escolar (Sidaner et al., 
2012; Wang et al., 2021). Além do efeito citado, os PAE também estão associados à melhoria de indicadores de 
saúde e bem-estar, contribuindo para a prevenção da desnutrição, a redução de doenças e o fortalecimento do 
sistema imunológico, com impactos positivos sobre a concentração e a aprendizagem (Wang et al., 2021).

Outro efeito relevante relaciona-se à formação de hábitos alimentares saudáveis. Programas que incorporam 
componentes de educação alimentar e nutricional não apenas fornecem refeições, mas também exercem 
influência sobre padrões culturais de consumo. Uma revisão sistemática, com meta-análise, acrescenta evidência 
a esse efeito, identificando aumento significativo no consumo de frutas e vegetais entre adolescentes expostos a 
intervenções escolares estruturadas nessa área (Medeiros et al., 2022; FAO, ABC/MRE e FNDE/MEC, 2023). É 
consenso que, em muitos casos, esses programas se constituem a principal refeição do dia.    

No campo econômico, os PAE se configuram como instrumentos de estímulo ao desenvolvimento local. A 
priorização da agricultura familiar na aquisição de alimentos, por exemplo, gera encadeamentos produtivos em 
nível territorial, criando circuitos curtos de abastecimento, promovendo a inclusão produtiva e favorecendo a 
geração de renda em comunidades rurais (Paula et al., 2023). E os efeitos dos PAE também têm reflexos no 
campo ambiental, visto que a adoção de cardápios baseados em produtos locais está associada à redução da 
pegada de carbono, sobretudo devido à menor dependência de cadeias logísticas extensas e emissoras de 
gases de efeito estufa (Souza; Fornazier, 2022; Gonzaga et al., 2023; FAO, ABC/MRE e FNDE/MEC, 2023).

Considerando sua ampla capilaridade, os PAE alcançam uma parcela expressiva da população estudantil em 
escala global. Estima-se que cerca de 418 milhões de estudantes sejam atendidos diariamente por esses 
programas no mundo, destes aproximadamente 85 milhões estão na América Latina e no Caribe (WFP, 2022). 
Apesar disso, esse número representa metade dos cerca de 170 milhões de estudantes da região, indicando a 
importância de estudos sobre a gestão, governança, cobertura e garantia da qualidade dos PAE.
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1.2  Criação da Cooperação Internacional Brasil-FAO 
        em alimentação escolar e seus resultados

Considerando essa realidade, foi estabelecida em 2009, a Cooperação Internacional Brasil-FAO em alimentação 
escolar,  graças ao compromisso do governo brasileiro com a redução da insegurança alimentar na América 
Latina e no Caribe. A partir desse compromisso, foi criada uma aliança entre o governo brasileiro por meio da 
Agência Brasileira de Cooperação (ABC) do Ministério das Relações Exteriores (MRE) e o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) do Ministério da Educação (MEC) com a Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e a Agricultura (FAO).

Ao longo de mais de 15 anos de cooperação, foram realizados três projetos: (I) Fortalecimento dos programas de 
alimentação escolar na ALC, desenvolvido até 2018; (II) Consolidação dos programas de alimentação escolar na 
ALC, concluído em 2023; e (III) Agenda Regional para a Alimentação Escolar Sustentável na ALC, iniciado em 
2024, com previsão de término em 2027.

A realização de ações coordenadas no âmbito dessa cooperação incentivou os países da região a fortalecerem 
a sustentabilidade de seus PAE, especialmente no que se refere à melhoria da qualidade dos alimentos oferecidos 
aos estudantes; à articulação entre as compras públicas da agricultura familiar e os programas de alimentação 
escolar; ao fortalecimento das capacidades de cerca de 40 mil profissionais de diferentes setores 
governamentais; à elaboração de marcos normativos; à transição de uma abordagem assistencialista para uma 
perspectiva baseada no direito à alimentação escolar; e, por fim, à construção de uma agenda regional para a 
alimentação escolar sustentável. Paralelamente, busca-se fomentar ações de educação alimentar e nutricional 
(EAN), com o objetivo de estimular hábitos de consumo mais conscientes, tanto nas gerações atuais quanto nas 
futuras.

A cooperação iniciada em 2009 para o fortalecimento dos programas de alimentação escolar (PAE) na região 
resultou na criação de um espaço regional de diálogo — a Rede de Alimentação Escolar Sustentável (RAES) —, 
estabelecida em 2018 com o propósito de promover, de maneira coletiva, horizontal e participativa, avanços na 
implementação e na reformulação dos PAE nos diferentes países, sob a perspectiva do direito humano à 
alimentação adequada. Desde sua criação, a RAES se consolidou como uma importante ferramenta de apoio à 
gestão dos governos nacionais, impulsionando a qualidade, a cobertura e a sustentabilidade dos programas de 
alimentação escolar na região. 

Como resultado desses esforços, a Cooperação Internacional Brasil-FAO passou a contribuir não apenas para a 
transformação dos sistemas agroalimentares, mas também para o bem-estar e o desenvolvimento de milhões de 
estudantes, agricultores e comunidades escolares. Até julho de 2025, 18 países já haviam aderido formalmente à 
RAES.

Em 2024, no âmbito das ações contempladas no projeto Agenda Regional para Alimentação Escolar Sustentável 
na ALC, foi acordada a definição de prioridades nacionais e regionais para a alimentação escolar. Assim, a RAES 
assumiu um papel estratégico como espaço de diálogo intersetorial, fortalecendo vínculos com outras redes 
nacionais, regionais e globais.

No entanto, apesar dos avanços alcançados pela RAES desde sua criação, ainda restam desafios para que os 
países da ALC estabeleçam e consolidem políticas sustentáveis de alimentação escolar, o que reforça a 
necessidade de se continuar trabalhando em conjunto nessa direção, bem como o propósito do presente estudo.
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1.3 Desenvolvimento e objetivos do estudo 
“Análise de indicadores de avanços dos programas de 
alimentação escolar na América Latina e no Caribe – AMPAE"

O objetivo deste estudo técnico, acordado no âmbito da RAES, foi diagnosticar a situação atual dos programas 
de alimentação escolar (PAE) na América Latina e no Caribe e gerar sugestões de aperfeiçoamento para os 
países membros. Para alcançar essa meta, o estudo apresenta o instrumento de diagnóstico construído, que 
teve como objetivo ser sensível às realidades locais e, ao mesmo tempo, replicável por outros países da região e 
do mundo. Apresenta também a estratégia de aplicação do instrumento; identifica quais componentes 
estruturais dos programas requerem maior atenção, sempre com respeito às especificidades e à soberania de 
cada país e, por fim, a partir do diagnóstico, apresenta reflexões a respeito de temas e ações que requerem 
maior atenção por parte dos gestores públicos em nível nacional, bem como de atores regionais e globais. 

Espera-se que as reflexões subsidiem estratégias de fortalecimento da política de alimentação escolar, 
orientando agendas nacionais e contribuindo para o desenvolvimento de uma agenda regional comum, 
conforme os objetivos específicos abaixo:

Apresentar a proposta de instrumento de diagnóstico construído com o intuito de mensurar o nível de 
desenvolvimento dos PAE nos países participantes;

Apresentar a estratégia de aplicação do instrumento nos países participantes;

Identificar, a partir dos resultados apesentados, os pontos que demandam atenção prioritária para o 
aprimoramento e continuidade dos programas, apoiando a formulação de políticas públicas mais eficazes em 
escala nacional e regional;

Sugerir recomendações para orientar as ações de apoio técnico da Rede de Alimentação Escolar Sustentável 
(RAES);

Oferecer subsídios técnicos para a construção colaborativa de uma agenda regional voltada à alimentação 
escolar sustentável na ALC, em alinhamento com os princípios do direito humano à alimentação adequada.

Oferecer sugestões de linhas gerais de atuação que poderão orientar, em diferentes horizontes de tempo, as 
futuras ações da Cooperação Internacional Brasil-FAO e da RAES.
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2.1  Inspirações teóricas, práticas e metodológicas

A fundamentação teórica para o desenvolvimento do instrumento avaliativo AMPAE apoia-se em dois pilares 
principais: a trajetória da cooperação internacional em alimentação escolar na América Latina e no Caribe e a 
produção técnica especializada sobre educação alimentar e nutricional em contextos escolares.

Do ponto de vista institucional, a construção do instrumento avaliativo se ancora em mais de 15 anos de 
colaboração entre governos nacionais, a cooperação brasileira e os organismos internacionais, orientada pelo 
fortalecimento dos programas de alimentação escolar (PAE) com base no direito humano à alimentação 
adequada. Esse arcabouço valoriza a construção coletiva do conhecimento e o intercâmbio horizontal entre 
países, respeitando a soberania e as especificidades locais.

No campo técnico, inserem-se os eixos, indicadores e escalas — componentes do instrumento — que estão 
alinhados às orientações metodológicas e conceituais apresentadas no documento School-based Food and 
Nutrition Education (FAO, 2023), o qual oferece princípios e diretrizes para a concepção e implementação de 
políticas de educação alimentar e nutricional em ambientes escolares. Essa referência internacional sistematiza 
desafios recorrentes em países de baixa e média renda e propõe soluções estruturadas, fornecendo também 
um pacote de desenvolvimento de capacidades voltado aos Estados-membros da FAO.

Adicionalmente, a formulação do instrumento diagnóstico inspirou-se também na Metodologia de Avaliação da 
Maturidade e Desempenho da Gestão Fiscal (MD-GEFIS), desenvolvida pela Secretaria da Fazenda do Ceará 
com apoio do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID, 2019). Essa metodologia utiliza escalas de 
maturidade e eixos estruturantes para a análise da evolução de políticas públicas — abordagem que foi 
adaptada, no presente instrumento, à realidade dos programas de alimentação escolar.

© FAO/Enrique González
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2.2. Apresentação do instrumento

Figura 1. Eixos selecionados para a criação do instrumento Ampae

Quadro 1.

A perspectiva metodológica do instrumento AMPAE alia o rigor analítico das escalas estruturadas à 
sensibilidade qualitativa do contexto nacional de cada país participante (Creswell; Plano Clark, 2018). O principal 
instrumento de coleta é um questionário estruturado, composto por perguntas fechadas com alternativas 
pré-definidas (variando de “a” a “d” e “não se aplica”), organizadas em quatro eixos — Governança, Marcos 
Normativos, Alimentação e Nutrição, e Financiamento —, cada um desdobrado em descritores e escalas de 
maturidade. As respostas foram transformadas em pontuações percentuais, o que permitiu a construção de 
uma escala de desempenho dos PAE dos países.

Conforme definição da equipe proponente e elaboradora desse estudo, os quatro eixos orientadores da análise 
— Governança, Marcos normativos, Alimentação e nutrição, e Financiamento — têm seus objetivos analíticos e 
seus respectivos indicadores descritos a seguir:

Descrição dos objetivos analíticos e 
indicadores para cada um dos eixos. 

Analisar a direção estratégica da 
gestão, incluindo o envolvimento 
multissetorial, interinstitucional e 
comunitário, bem como a 
implementação de mecanismos 
para sua realização. 

1) intersetorialidade horizontal em questões de alimentação escolar, 
2) intersetorialidade vertical, 
3) gestão do PAE, 
4) grau de participação dos diferentes atores institucionais, 
5) participação comunitária nas atividades do PAE, 
6) uso de tecnologias para apoiar a gestão e a coleta de informações, 
7) disponibilidade de informação geral do PAE e 
8) processos de monitoramento, análise e diagnóstico do PAE

I - Governança
Objetivo analítico Indicadores

Eixo IV
Financiamento

Eixo I
Governança

AMPAE

Eixo II
Marcos 

normativos
Eixo III

Alimentação 
e nutrição
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Para cada um dos eixos de análise, foi atribuída uma pontuação total máxima de 40 pontos. O eixo I (Governança) 
está composto por 8 perguntas, o II (Marcos Normativos) por 9, o III (Alimentação e Nutrição) por 7 e o IV 
(Financiamento) por 6. Cada pergunta pode ser respondida com base em uma escala de 1 a 4 pontos por 
resposta. 

A pontuação final de cada eixo foi calculada a partir da média ponderada das respostas, considerando a 
pontuação obtida em cada pergunta e sua respectiva proporção em relação ao total possível de pontos do eixo 
(40 pontos), conforme descrito no Quadro 2. Esse procedimento permitiu padronizar os escores e compará-los 
entre os diferentes eixos.

Busca-se aprofundamento sobre a 
disponibilidade normativa e 
regulatória diretamente 
relacionada aos programas de 
alimentação escolar, suas 
características, efetividade, nível de 
aderência e alinhamento nacional.

1) lei ou normativa de alimentação escolar no país, 
2) características da lei de alimentação escolar, 
3) nível de adesão do PAE à lei de AE, 
4) lei de compras públicas vinculadas à agricultura familiar, 
5) normativas de segurança alimentar e nutricional, 
6) efetividade da implementação das leis e normativas nacionais 
vinculadas aos PAE (SAN, compras da AF e AE), 
7) entornos escolares saudáveis, 
8) estratégias nacionais de educação alimentar e nutricional (EAN) e 
9) harmonia normativa.

II - Marcos normativos
Objetivo analítico Indicadores

Analisam-se aspectos relacionados 
aos processos qualitativos de 
desenvolvimento de programas, 
como o acesso à alimentação e a 
educação alimentar e nutricional.

1) o planejamento integral dos cardápios escolares saudáveis, 
2) o nível de qualificação profissional dos especialistas em nutrição, 
coordenadores e técnicos da AE, 
3) quão regionais são os cardápios, 
4) cozinhas escolares e características de sua infraestrutura, 
5) refeitórios e espaços escolares para o consumo de alimentos, 
6) hortas escolares pedagógicas, 
7) processo de compras públicas de alimentos da agricultura familiar.

III - Alimentação e nutrição
Objetivo analítico Indicadores

Analisam-se os temas relacionados 
ao orçamento e aos dados de 
monitoramento, acompanhamento 
e avaliação dos PAE.

1) diagnóstico da realidade orçamentária dos programas, 
2) orçamento do PAE, 
3) cobertura de alimentação escolar alcançada, 
4) capacidade de adequação dos recursos disponíveis, 
5) condições de intersetorialidade financeira e 
6) disponibilidade de dados sobre os programas para seu 
acompanhamento efetivo e avaliação a partir do ponto de vista 
orçamentário.

IV - Financiamento
Objetivo analítico Indicadores
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A interpretação dos resultados e a classificação do nível de desenvolvimento foram baseadas na porcentagem 
de pontos obtidos em relação ao total máximo possível. A seguir, descrevem-se os critérios utilizados para 
classificar o nível de desenvolvimento em cada eixo, conforme a pontuação alcançada. Com base nesses 
resultados foram atribuídos os graus de maturidade dos PAE de cada um dos países participantes, conforme 
orientações da Quadro 02 infra, que sistematiza a aplicação da escala: 

Com base no instrumento e parâmetros apresentados, os dados de cada eixo foram avaliados para determinar 
o nível de desenvolvimento dos PAE, considerando a porcentagem de pontuação obtida. 

Complementarmente, aos itens fechados, o instrumento incluiu uma segunda parte com campo aberto para a 
identificação dos cinco principais desafios enfrentados por cada país, classificados com notas de 1 a 5. Além 
disso, solicitou-se o envio de documentos comprobatórios para justificar suas escolhas para cada uma das 
perguntas de cada um dos eixos. Esses documentos compuseram a análise qualitativa geral das respostas 
estruturadas, favorecendo e complementando a compreensão das respostas do formulário. Assim, ainda que 
esses documentos não apareçam nesse estudo, compuseram os relatórios dos países. A exigência de que pelo 
menos dois representantes nacionais chegassem a consensos sobre cada resposta também reforça a natureza 
interpretativa do processo. Esse sistema permite não apenas uma análise quantitativa, mas também uma 
identificação qualitativa das áreas que demandam maior atenção.

1  O entorno alimentar é entendido como o conjunto de condições físicas, econômicas, socioculturais e regulatórias que determinam o acesso, a acessibilidade, a segurança e as 
preferências alimentares. Ambientes alimentares saudáveis são ambientes alimentares seguros e de apoio que facilitam o acesso físico a alimentos nutritivos para dietas saudáveis 
que reduzem o risco de todas as formas de desnutrição, incluindo subnutrição, excesso de peso, obesidade e doenças não transmissíveis relacionadas com a dieta.  Muitos 
elementos do ambiente alimentar determinam os hábitos alimentares, uma vez que a cultura, a língua, as práticas culinárias, os conhecimentos e hábitos de consumo, as 
preferências alimentares, as crenças e os valores estão relacionados com a forma que os alimentos são obtidos, gerados, produzidos e consumidos. (SOFI, 2024)

Principiante (-) Menos de 20% do total máximo de pontos possíveis.

Principiante (+) Maior ou igual a 20% e menor que 40% do total máximo de pontos possíveis. 

Intermediário (-) Maior ou igual a 40% e menor que 60% do total máximo de pontos possíveis. 

Intermediário (+) Maior ou igual a 60% e menor que 75% do total máximo de pontos possíveis. 

Avançado (-) Maior ou igual a 75% e menor que 90% do total máximo de pontos possíveis. 

Avançado (+) Maior ou igual a 90%.

Quadro 2.Escala de avanços e pontuação alcançada

Grau de avanço Pontuação alcançada

Não se aplica A análise não pôde ser realizada para o eixo em questão. 

Fonte: Elaboração própria
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É importante mencionar que, na apresentação dos resultados, os países não foram identificados, a fim de garantir 
o anonimato, respeitando a soberania e a especificidade de cada contexto nacional. Ainda assim, cada país 
recebeu os resultados correspondentes à sua própria análise, destinados ao uso interno nacional. 

Importa destacar também que o instrumento avaliativo AMPAE não possui caráter fiscalizador, mas sim 
diagnóstico. Seu propósito é identificar avanços, fragilidades e oportunidades de aprimoramento com base em 
evidências autorreferidas e pactuadas entre os atores nacionais. Assim, o estudo para a concepção e aplicação 
do instrumento foi guiado por princípios de cooperação solidária, fortalecimento institucional e transparência, em 
consonância com os objetivos estratégicos da Rede de Alimentação Escolar Sustentável (RAES).

A estratégia adotada para aplicação do instrumento nos países que fizeram adesão à iniciativa envolveu diversos 
atores: além da coordenação institucional por parte da ABC, do FNDE e da FAO, o estudo contou com consultores 
contratados, especialistas internacionais e representantes dos governos locais. A metodologia adotada se 
articula, portanto, com o ambiente de cooperação consolidado pela RAES e com uma abordagem técnica 
detalhada a seguir.

2.3. Detalhamento da estratégia de aplicação

Para que o estudo tivesse início e fosse capaz de atingir seus objetivos, houve o intuito de que múltiplos atores 
interessados fossem mapeados e convidados à participação no projeto para garantir sua visão multidimensional 
e colaborativa. Após essa primeira etapa, de mapeamento dos atores, distribuíram-se as funções aos envolvidos: 

2.3.1  Mapeamento dos atores e suas atribuições 

I Equipe gestora 
formada por ABC, FNDE e FAO, encarregou-se de discutir e estabelecer as diretrizes e linhas 
gerais para o desenvolvimento do estudo que objetiva a criação de um instrumento avaliativo 
da maturidade dos programas de alimentação escolar para a ALC;

II Equipe de apoio técnico e revisão do projeto
responsável por adaptar a metodologia a partir da MDGFIS, oferecer suporte técnico, 
acompanhamento, revisão e supervisão da criação do instrumento avaliativo, concluir o estudo 
com os resultados obtidos e garantir que as atividades executadas estivessem alinhadas com 
os objetivos estratégicos do projeto. Essa equipe foi responsável por aportar à realidade da 
cooperação e da implementação e execução dos PAE nos países participantes.

III Equipe externa
composta por atores de diversas entidades externas, como organizações internacionais, 
academia e sociedade civil, que ofereceu orientações básicas sobre a elaboração do 
instrumento. Entre os participantes constam o Sistema de Integração Centro-Americana (SICA), 
o Research Consortium for School Health and Nutrition e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID).
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IV Consultores contratados
foram mapeados por meio de indicações profissionais que dispusessem de conhecimento de 
programas de AE na região, bem como de experiência com AE regional ou global, fluidez nos 
idiomas, além de experiência com pesquisa com os países participantes e habilidades de 
relacionamento com estes. Após esse processo de triagem, foram realizadas entrevistas e 
finalmente definidos dois consultores. Esses profissionais realizaram a apresentação do 
instrumento avaliativo junto aos pontos focais dos governos e da FAO nos países, enviaram os 
questionários, coletaram e revisaram documentos comprobatórios dos países, e sistematizaram 
os dados para o relatório final. 

V Pontos focais da FAO em cada país
facilitaram a coordenação e organização das atividades locais e participaram das reuniões de 
aplicação dos formulários de seus países.

VI Pontos focais nacionais designados pelos governos locais
pelo menos dois gestores envolvidos com os programas nacionais de alimentação escolar que 
representaram seus respectivos países para a aplicação local do instrumento. Participaram 
ativamente das reuniões com os consultores, responderam aos questionários, forneceram 
informações essenciais para a análise e sustentaram suas respostas por meio do envio de 
documentos comprobatórios para cada item focal de cada eixo do questionário, e, além disso, 
validaram os resultados preliminares do estudo antes de sua conclusão.

Destaca-se que os países participantes desempenharam um 
papel crucial no sucesso do AMPAE. Por meio de seus 
representantes, contribuíram com dados, perspectivas e 
feedbacks fundamentais para garantir que os resultados 
refletissem com precisão a realidade de seus programas de 
alimentação escolar. Em grande medida, essa abordagem 
participativa e multidimensional permitiu que o AMPAE se 
consolidasse como um instrumento analítico robusto para 
fortalecer os PAE na América Latina e no Caribe, garantindo 
a sustentabilidade e o impacto positivo dessa iniciativa na 
região.
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2.3.2  Detalhamento da coleta 

Destaca-se que o instrumento é composto por 
eixos, indicadores e escalas analíticas. Para 

que atinja seu objetivo — conhecer o grau 
de maturidade dos PAE em diferentes 

países da América Latina e Caribe —, a 
aplicação do questionário (Anexos I a IV) 
constitui uma etapa fundamental.

Os objetivos do estudo foram 
apresentados publicamente em 
setembro de 2024, durante um dos 
eventos oficiais da RAES e, naquele 
momento, foi realizado um primeiro 
convite à participação na pesquisa, por 

adesão. Em outubro do mesmo ano, foi 
promovido um encontro virtual com os 

países-membros que haviam 
demonstrado interesse, a fim de detalhar 

os objetivos, a abordagem metodológica e 
o potencial de contribuição do estudo para o 

aprimoramento dos PAE na região.

Em outubro do mesmo ano, foi promovido um encontro virtual com os países-membros que 
haviam demonstrado interesse, a fim de detalhar os objetivos, a abordagem metodológica e o 
potencial de contribuição do estudo para o aprimoramento dos PAE na região.

Após esse processo de divulgação e sensibilização, foi aberto um chamado voluntário para 
participação dos países interessados. Como resultado, seis países — Brasil, Belize, Chile, Colômbia, 
Paraguai e República Dominicana — manifestaram formalmente seu interesse e indicaram pontos 
focais nacionais. A partir da confirmação das adesões, as atividades técnicas de aplicação do 
instrumento de diagnóstico foram iniciadas em novembro, com o apoio da RAES e da Cooperação 
Internacional Brasil–FAO.

O processo de aplicação ocorreu em diferentes fases. Inicialmente, o instrumento foi apresentado 
pelos consultores aos países participantes. Em seguida, em reunião online com os consultores 
contratados, os pontos focais deliberaram em conjunto sobre cada pergunta, chegando a um 
consenso para cada resposta. O preenchimento do formulário, conforme as respostas dos pontos 
focais durante os encontros virtuais, foi realizado pelos consultores.

O questionário foi estruturado de acordo com os eixos mencionados. Em sua primeira parte, foram 
incluídas 8 perguntas para o Eixo I, 9 para o Eixo II, 7 para o Eixo III e 6 para o Eixo IV. Cada pergunta 
apresentava cinco opções de resposta (de 0 a 4), sendo que "0" correspondia à opção “não se 
aplica”, destinada a contextos específicos. Os respondentes deveriam escolher apenas uma opção 
por pergunta, considerando a mais apropriada à realidade nacional. 
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Ao final da seção estruturada, o questionário apresentava uma segunda parte, menos estruturada, 
em que os respondentes foram convidados a listar os cinco principais desafios enfrentados pelo PAE 
em seus países e a classificá-los com notas de 1 a 5. O objetivo dessa etapa era complementar a 
análise quantitativa, capturando nuances não identificadas nas perguntas fechadas e apontando 
áreas prioritárias para o apoio técnico nacional, regional e internacional promovido pela RAES.

Após o preenchimento na sessão online, os pontos focais receberam o formulário preenchido pelos 
consultores e tiveram duas semanas para validação e comentários, nessa oportunidade, alguns 
realizaram ajustes, também puderam refletir mais profundamente e elaborar comentários sobre suas 
respostas. Destaca-se, todavia, que esses comentários não estão expostos neste documento, com 
vistas à proteção da anonimidade dos países participantes. Além disso, para fundamentar as 
informações fornecidas, solicitou-se aos países participantes o envio de todos os documentos oficiais 
que justificassem cada uma das suas respostas. A lista dos documentos recebidos por país 
encontra-se disponível para os proponentes do estudo. 

As respostas ao questionário constituíram a base de dados primária deste estudo e foram validadas 
pelos pontos focais nacionais, conforme descrito supra. Após a validação e aprovação por todas as 
partes interessadas, este documento foi oficialmente finalizado.

Em síntese, o período de coleta de dados do estudo AMPAE ocorreu entre os meses de outubro e 
dezembro de 2024, junto aos seis países participantes. Inicialmente, os consultores marcaram 
reuniões virtuais com cada país, com duração média de duas a três horas, nas quais apresentaram o 
instrumento e esclareceram dúvidas sobre o preenchimento do questionário. Após esse encontro, os 
países receberam o questionário e tiveram um prazo adicional de duas a três semanas para 
registrarem suas respostas e reunirem os documentos comprobatórios solicitados. Em alguns casos, 
foi permitida uma etapa extra de revisão antes da consolidação final das informações. 

© Cortesia Governo do Peru
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A seção 3.1 e seus subitens se dedica ao detalhamento dos resultados obtidos por meio da aplicação do 
questionário aos países participantes. É fundamental destacar que, para preservar a soberania e as 
especificidades de cada contexto nacional, todas as informações são apresentadas de forma agregada e 
completamente anonimizada. O objetivo central dessa abordagem é facilitar o aprendizado regional e a 
identificação de padrões sem juízo de valor, promovendo uma análise cooperativa. Inicialmente, apresenta-se 
uma análise geral do desempenho dos programas de alimentação escolar (PAE) em nível regional, seguida por 
um aprofundamento nos resultados e nos pontos de atenção de cada um dos quatro eixos estruturantes 
avaliados:

Posteriormente, no item 3.2, serão apresentados os principais desafios identificados pelos países por meio das 
respostas abertas do questionário. Essas contribuições, autodeclaradas e em formato livre, são cruciais para 
complementar a análise quantitativa e capturar nuances não evidentes nas perguntas fechadas, oferecendo uma 
perspectiva mais qualitativa das realidades locais. A sistematização e a análise desses dados foram realizadas 
com base na frequência e no nível de criticidade atribuído pelos próprios respondentes, enriquecendo a 
compreensão das lacunas e oportunidades para o fortalecimento dos programas de alimentação escolar.

Com base nos resultados apresentados no gráfico, a pontuação no Eixo I variou entre 58% e 100%, evidenciando 
um contraste importante entre os países.  A maioria foi classificada no nível Avançado, e, apenas um país se 
situou no nível  Intermediário (-), o que demonstra um bom desempenho geral em termos de governança dos 
programas de alimentação escolar. 

A pontuação média regional foi de 79%, correspondente ao nível Avançado (-). Destacam-se conquistas 
relevantes, como a articulação intersetorial horizontal (100%) e vertical (83%), ambas classificadas em níveis 
avançados. Os países relataram ter estabelecido mecanismos formais de coordenação, como conselhos e 
comitês interministeriais, que fortalecem a integração entre os PAE e outras políticas públicas.

3.1 Descrição dos resultados, resultados por 
       eixo e grau de maturidade

3.1.1 Governança

Governança Marcos normativos Alimentação 
e nutrição

Financiamento
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Gráfico 1. Eixo I - Governança  - Níveis de avanço

Gráfico 2. Eixo I - Governança - descritores e escala de avanço

Intermediário (-)Avançado (-)

Intersetorialidade horizontal

Intersetorialidade vertical

Gestão do programa de alimentação escolar

Grau de participação dos diferentes atores institucionais

Participação comunitária

Uso de tecnologias para apoiar a gestão e coleta de informações

Disponibilidade de informação geral do PAE

Processos de monitoramento e avaliação

Avançado (-) Avançado (-)Avançado (+) Avançado (+)

58%75% 75% 83%92% 100%

Intermediário (+) Avançado (-) Avançado (+)

Fonte: Elaboração própria

100%

83%

72%

89%

83%

61%

89%

67%

Fonte: Elaboração própria
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A disponibilidade de informações gerais sobre os PAE também é notável, com 89% dos países garantindo 
acesso a dados essenciais que promovem a transparência e facilitam a tomada de decisões. Entretanto, 
outras áreas de governança, como a gestão do PAE (72%), o uso de tecnologias para coleta e análise de 
dados (61%) e os processos de monitoramento e avaliação (67%), apresentam oportunidades de melhoria. 
Esses aspectos representam desafios estratégicos para fortalecer a sustentabilidade e a eficácia dos 
programas.

Pontos de atenção:

Em síntese, é possível identificar que alguns aspectos exigem mais atenção em nível nacional e 
regional, sendo as dimensões de menor pontuação:

Gestão: em termos de gestão, buscou-se conhecer as decisões nacionais, se há uma estrutura 
formal que garanta a participação de outros órgãos de monitoramento envolvidos e se há reuniões 
sistemáticas para esse fim. Os resultados mostram que esta é uma área com lacunas significativas.

Uso de tecnologias: em termos de tecnologias, o objetivo era descobrir se existem instrumentos de 
coleta de informações ou ferramentas tecnológicas para análises mais avançadas de dados 
estatísticos ou para o monitoramento da implementação dos programas. Os resultados mostram 
que ainda persistem limitações na institucionalização desses mecanismos.

Promoção de sistemas de monitoramento e avaliação de programas: buscou-se conhecer como 
os países monitoram o desenvolvimento de seus programas. Essa é uma questão desafiadora para 
a qual são necessários investimentos financeiros e de pessoal para aprimorar esses processos. No 
entanto, 33,3% dos entrevistados mencionaram que estão trabalhando na construção de 
aplicativos e softwares para melhorar esses aspectos, o que representa uma oportunidade de 
avanço.

Figura 2. Eixo I - Pontos de atenção 

Gestão do programa 
de alimentação 

escolar

Uso de tecnologias Monitoramento e 
avaliação

Fonte: Elaboração própria
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3.1.2  Marcos normativos

No Eixo II - Marcos normativos, a média dos países apresenta um nível intermediário (-), o que reflete o 
compromisso dos países em fortalecer as bases legais que sustentam os PAE, ainda que com margens 
significativas para melhoria. Os resultados que variam entre 37% e 100% entre os países, com distribuição 

Principiante (+)Intermediário (+) Intermediário (+) Avançado (+)Intermediário (+) Avançado (+)

37%63% 67% 96%63% 100%
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Fonte: Elaboração própria

Gráfico 4. Eixo II - Marcos normativos - Descritores e escala de avanço 

Gráfico 3. Eixo II - Marcos normativos – Níveis de avanço
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Embora haja progresso na harmonização normativa (89%) e nos marcos legais relacionados à segurança 
alimentar e nutricional (83%), permanecem desafios importantes como a falta de normas específicas sobre 
alimentação escolar e compras públicas estatais. 

Embora em alguns países os PAE tenham um nível satisfatório de alinhamento com as leis de alimentação 
escolar, metade deles, 50%, tem outra legislação específica, e a adesão a essas leis chega a apenas 56%. 
Além disso, a implementação de compras públicas ligadas à agricultura familiar (61%) e a eficácia da 
aplicação das leis existentes (67%) são áreas que exigem atenção para maximizar o impacto dos PAE nas 
comunidades.

Pontos de atenção:

Observa-se que, embora a média do eixo de marcos normativos esteja em nível intermediário, os 
respondentes ressaltaram que estão avançando cada vez mais no desenvolvimento de normativas 
para alcançar a implementação de programas de alimentação escolar sustentável. Neste eixo, é 
importante destacar os indicadores que demandam mais atenção, tais como:

Leis de alimentação escolar: são consideradas mecanismos normativos essenciais para garantir a 
qualidade da implementação e a sustentabilidade dos PAE. Estão presentes em 50% dos países 
desta amostra. Contudo, esse percentual não representa a realidade da região, pois, do universo de 
33 países, 08 contam com leis específicas de AE. Isso significa que a proporção de países com 
estruturas legais formais ainda é limitada em toda a região. Ademais, identifica-se que em 50% dos 
casos da amostra, a lei não faz aderência aos programas, o que configura fragilidades na sua 
aplicação.

Leis ou normativas de compras públicas vinculadas à agricultura familiar: são estratégias 
normativas para viabilizar a oferta de alimentos saudáveis, adequados regionalmente e locais. 50% 
dos países afirmaram que operam com base nessas normativas, que estão em vigor, mas o nível de 
aplicação se encontra em nível intermediário. Observa-se que estão presentes nos países com leis 
específicas de alimentação escolar.

Estratégias de educação alimentar e nutricional:  buscou-se conhecer como os países 
acompanham o desenvolvimento dessas atividades em seus programas. Os resultados mostram 
que essa questão continua sendo um desafio regional. Embora estratégias de EAN sejam 
promovidas, sua implementação ainda é voluntária e carece de incorporação sistemática em ações 
efetivas planejadas no currículo escolar, o que limita seu alcance e sustentabilidade a longo prazo.

Figura 3. Eixo II - Pontos de atenção 

Fonte: Elaboração própria
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O Eixo III – Alimentação e Nutrição está muito vinculado à implementação e execução dos PAE. Comparado 
aos demais eixos, foi o que alcançou a menor média de avanço, 57%, Intermediário (-). Observa-se uma 
disparidade importante nos níveis de desenvolvimento do Eixo III entre os respondentes. Embora um país 
alcance 71%, posicionando-se como o de mais alto nível de desenvolvimento na região, outro país apresenta 
um nível Principiante (+) com apenas 38%, muito abaixo da média de 57%. Esse contraste evidencia áreas 
críticas que requerem atenção prioritária para melhorar a qualidade da implementação dos PAE.

Gráfico 5. Eixo III - Alimentação e nutrição - Níveis de avanço

Intermediário (+)Intermediário (-) Intermediário (-) Intermediário (+)Principiante (+) Intermediário (+)

62%57% 57% 71%38% 62%

Fonte: Elaboração própria
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Gráfico 6. Eixo III -  Alimentação e nutrição - Descritores e escala de avanço
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Fonte: Elaboração própria
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A maioria dos indicadores apresenta pontuação baixa e se refere a áreas onde é necessária uma melhor 
implementação ou um maior investimento, como na infraestrutura de cozinhas e refeitórios escolares, 44% e 
39%, respectivamente; ou seja, menos da metade dos países confirma ter espaço reservado com condições 
adequadas para preparar e oferecer alimentos nas escolas. Também se evidencia a capacitação limitada do 
pessoal técnico em nutrição, 50%, e a baixa integração de práticas sustentáveis, como o uso de alimentos 
provenientes da agricultura familiar. Com base nessas constatações, pode-se ressaltar:

Assim, podemos inferir que há uma estreita relação entre o déficit de pessoal técnico capacitado, a falta de 
especialistas em nutrição nas equipes de gestão dos PAE, as fragilidades na implementação de ações de 
educação alimentar e nutricional, o desempenho limitado na implementação de hortas escolares e a 
ausência de mecanismos normativos que permitam a aquisição de produtos saudáveis e adequados. Essa 
combinação agrava os problemas de implementação dos PAE. 

A
A elaboração dos cardápios é o único indicador deste eixo que apresenta resultados 
avançados, pois 94% dos países afirmam estar em nível avançado de desenvolvimento dessa 
elaboração. No entanto, identificou-se a necessidade de diversificar os cardápios escolares 
para incluir opções regionais que reflitam a cultura local e promovam hábitos alimentares mais 

B
A infraestrutura das cozinhas é um dos grandes desafios, uma vez que apenas 44% dos países 
forneceram dados sobre esse aspecto e afirmaram dispor de infraestrutura adequada para o 
armazenamento, a preparação e o abastecimento de alimentos.

C Além disso, 39% dos participantes afirmaram que menos de 25% das escolas contam com 
espaços adequados para o consumo de alimentos – refeitórios. 

D
Observou-se que 61% dos países apresentam um nível de desenvolvimento avançado nos 
processos de compras públicas de alimentos provenientes da agricultura familiar, 
destacando-se especialmente três países que contam com leis específicas de alimentação 
escolar.

© FAO/Enrique González
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Pontos de atenção:

Nível de capacitação dos técnicos que atuam nos programas: buscou-se saber se a equipe de 
AE é composta por profissionais qualificados que participam continuamente de atividades 
organizadas pelo ministério para fortalecer suas competências. Aqui é mencionada a baixa 
formação do corpo técnico em nutrição e a baixa inserção de práticas sustentáveis, mas nos relatos 
de desafios os participantes destacam que ainda há um quantitativo insuficiente de profissionais, 
que quase sempre atuam com efetivo reduzido em relação à demanda dos programas.

Regionalidade dos cardápios: buscou-se conhecer se o cardápio implementado foi planejado 
considerando a região, o que é um requisito formalmente solicitado pelo ministério para sua 
aprovação. Essa descoberta mostra que cardápios centralizados e pouco diversificados ainda 
persistem.

Infraestrutura dos espaços de preparação, armazenamento e consumo de alimentos: 
buscou-se conhecer o percentual de funcionamento desses espaços escolares nos PAE. Esse 
percentual oscila entre 25 e 50% das escolas. Há países que não conseguiram informar por falta de 
dados.

Compras públicas da agricultura familiar: buscou-se saber se os países têm utilizado esse 
mecanismo para a aquisição de alimentos para a alimentação escolar, que inclui um componente 
de monitoramento para garantir a eficácia do processo. Há evidências de que o processo de 
compras ainda requer atenção.

Capacidade dos 
técnicos

Regionalidade dos 
cardápios

Infraestrutura do 
programa de 

alimentação escolar

Compras públicas da 
agricultura familiar

Fonte: Elaboração própria

No eixo de financiamento, identificam-se notáveis diferenças entre os níveis de desenvolvimento dos países. O 
percentual alcançado apresenta um contraste significativo, variando entre 28% e 88%, com uma média geral de 
67%, ou seja, um nível Intermediário (+). 33,3% dos países situam-se em um nível avançado, enquanto 16,6% 
enfrentam desafios significativos com um desempenho de 28%, situando-se em um nível Principiante (+). 

3.1.4  Financiamento

Figura 4. Eixo III - Pontos de atenção
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Gráfico 7.  Eixo IV - Financiamento  - Níveis de avanço

Principiante (+)Avançado (-) Intermediário (+) Avançado (-)Intermediário (+) Avançado (-)

28%78% 72% 77%61% 88%

Fonte: Elaboração própria
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Gráfico 8. Eixo IV - Financiamento - Descritores e escala de avanço

Intermediário (-) Intermediário (+) Avançado (-) Avançado (+)

Fonte: Elaboração própria

Nos dados coletados no eixo de financiamento, embora tenham sido alcançados resultados significativos na 
realização de diagnósticos orçamentários (94%) e na disponibilidade de dados financeiros (89%), persistem 
desafios para garantir a cobertura universal e a sustentabilidade dos programas. A cobertura dos PAE continua 
sendo limitada (56%), o que restringe sua capacidade de garantir o acesso universal a uma alimentação escolar 
saudável, fresca e adequada.
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Pontos de atenção:

Neste eixo, destacam-se os seguintes pontos de atenção:

Orçamento destinado ao PAE: buscou-se saber se os recursos financeiros destinados aos PAE 
permitem atingir tanto a cobertura quanto a qualidade desejada. É um mecanismo de 
sustentabilidade dos PAE que requer atenção porque ficou evidenciada insuficiência e debilidade 
nesse componente.

Intersetorialidade financeira: buscou-se saber se o PAE já conta com o apoio de múltiplos 
financiadores e níveis governamentais e se possui uma estratégia aprovada que facilite a 
intersetorialidade financeira e sua sustentabilidade. É uma estratégia que ainda não está presente 
na maioria dos países participantes. 

Cobertura de estudantes: buscou-se saber o percentual de estudantes alcançados pelo PAE. O 
nível ficou em Intermediário (-), o que significa que atinge entre 40 e 70% dos estudantes. É um tema 
que requer mecanismos eficientes para o alcance da  cobertura total de estudantes, com vistas à 
garantia do direito humano à alimentação adequada para todos.

Capacidade de adequação dos recursos disponíveis: refere-se à existência de um plano 
formalmente estabelecido para cada tipo de eventualidade que possa surgir, de modo que o 
pessoal envolvido na gestão e implementação dos PAE e os membros da comunidade escolar 
sejam capacitados regularmente sobre esse tema. É importante criar mecanismos de adaptação 
dos recursos para garantir a oferta de alimentação em situações de emergência.

Orçamento 
destinado ao PAE

Intersetorialidade 
financeira

Cobertura de 
estudantes

Capacidade de 
adequação dos 

recursos disponíveis

Fonte: Elaboração própria

A figura a seguir apresenta o nível médio de desenvolvimento alcançado por cada eixo, com base nas pontuações 
obtidas pelos países participantes. Pode-se observar que o Eixo III – Alimentação e nutrição – é o mais 
fragilizado, com a menor média de avanço, enquanto o Eixo I – Governança – se destaca como o mais 
desenvolvido. Para uma compreensão mais detalhada desses resultados, o Quadro 03 sintetiza os principais 
achados, destacando os pontos fortes e as áreas cujos descritores e escala de maturidade apontam maior 
necessidade de atenção em cada eixo avaliado. 

3.1.5  Síntese dos resultados por eixo  

Figura 5. Eixo IV - Pontos de atenção 
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Gráfico 09.  Nível de avanço dos eixos 

Intermediário (+)

Eixo IV:
Financiamento

Avançado (-)

Eixo I: 
Governança

Intermediário (-)

Eixo III:
Alimentação e Nutrição

Intermediário (+)

Eixo II: 
Marcos Normativos

67,3%80% 57,8%71%

Fonte: Elaboração própria

Quadro 3. Síntese dos resultados dos questionários - Parte I

• 100% dos países possuem articulação intersetorial horizontal.
• 83% possuem articulação intersetorial vertical.
• 89% disponibilizam informações gerais sobre os PAE, promovendo transparência.

I - Governança
Destaques positivos:

• Gestão do programa (72%).
• Uso de tecnologias para coleta e análise de dados (61%).
• Monitoramento e avaliação (67%).

Pontos de atenção:

• Harmonização normativa (89%).
• Marcos legais sobre segurança alimentar e nutricional (83%).
• Promoção de ambientes escolares saudáveis (83%).

II - Marcos normativos
Destaques positivos:

• Frágil aderência entre leis e programas (50%) .
• Implementação das compras públicas da AF ainda limitada (61%).
• Estratégias nacionais formais de educação alimentar e nutricional (EAN) (67%).

Pontos de atenção:
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• A elaboração dos cardápios escolares atinge nível avançado em 94% dos países.
• Desenvolvimento avançado nos processos de compras públicas de alimentos da agricultura familiar (61%).
• Presença de legislação específica para alimentação escolar em pelo menos três países, fortalecendo a
   segurança jurídica das compras públicas.

III - Alimentação e nutrição
Destaques positivos:

• Infraestrutura das cozinhas (44%) e refeitórios escolares (39%) estão entre os pontos mais frágeis.
• A redução de pessoal e a capacitação de pessoal técnico em nutrição está em apenas 50%.
• Lacunas combinadas em infraestrutura, capacitação técnica e ausência de normativas dificultam a
   sustentabilidade dos PAE, especialmente diante de instabilidade política e climática.

Pontos de atenção:

• 94% dos países contam com orçamento anual específico destinado à implementação dos PAE.
• 89% dos países disponibilizam publicamente dados financeiros sobre o programa, com atualização periódica.
• 56% dos países realizam diagnósticos orçamentários regulares para monitorar os recursos dos PAE.

IV - Financiamento
Destaques positivos:

• 33% dos países participantes relatam que os recursos atualmente disponíveis garantem cobertura e 
qualidade.
• Cobertura dos estudantes permanece abaixo do ideal.

Pontos de atenção:

Fonte: Elaboração própria

A segunda parte do questionário buscou identificar os principais desafios autodeclarados de maneira 
livre e aleatória para a implementação dos PAEs nos países. A análise das respostas foi à luz da 
frequência com que determinados temas foram mencionados pelos pontos focais e a pontuação 
atribuída a cada um, permitindo avaliar sua relevância e nível de criticidade. 

A sistematização dos dados foi realizada internamente pela equipe do projeto, após a conclusão da 
coleta conduzida pelos consultores contratados para a aplicação. Embora não tenha sido utilizada uma 
ferramenta automatizada específica, foi adotado um processo de organização por categorias 
temáticas, com base na repetição e criticidade atribuída pelos próprios respondentes. Houve esforço de 
padronização com base na formação dos consultores, nas instruções repassadas e na preservação da 
soberania e dos contextos de cada país. Esclarecer essas etapas metodológicas contribui para reforçar 
a transparência e a replicabilidade do estudo.

3.2 Resultados dos itens abertos 
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A análise dos dados revelou uma série de desafios estruturais enfrentados pelos países na 
implementação dos programas de alimentação escolar (PAE). Um dos principais diz respeito ao 
financiamento: a ausência de um orçamento nacional formalmente estabelecido, somada à falta de 
estratégias intersetoriais para garantir a sustentabilidade financeira, limita a capacidade de ampliação 
e qualificação dos programas. A insuficiência de recursos impacta diretamente a cobertura, a qualidade 
nutricional dos cardápios, a gestão de pessoal e a execução de ações complementares como hortas 
escolares e campanhas de educação alimentar e nutricional (EAN). 

Outro ponto crítico é a precariedade da infraestrutura física: muitas escolas não têm acesso à água 
potável e operam com cozinhas, refeitórios e equipamentos inadequados para a preparação e 
consumo de alimentos, o que compromete a segurança alimentar e sanitária dos estudantes.

Além disso, observou-se baixa participação da comunidade escolar na governança dos PAE, 
dificultando a construção de programas mais responsivos às realidades locais. A falta de espaços 
institucionais para a participação de estudantes, famílias e comunidades nas decisões e no 
monitoramento reduz o potencial transformador dessas políticas. 

Também se identificaram limitações nos sistemas de gestão, monitoramento e avaliação, com baixa 
desagregação dos dados, ausência de indicadores padronizados e uso restrito de tecnologias. Por fim, 
as lacunas normativas seguem como entraves importantes: a inexistência ou desarticulação de leis e 
regulamentos específicos sobre alimentação escolar, SAN, EAN, compras da agricultura familiar e 
ambientes escolares saudáveis fragiliza a institucionalização dos programas e dificulta a coordenação 
entre setores e níveis de governo. A partir das análises, resumem-se os principais desafios narrados:
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Quadro 4. Síntese dos resultados dos questionários - Parte II

• Dificuldade para garantir a sustentabilidade do financiamento devido à ausência de um orçamento 
formalmente definido e aprovado pelo governo ou de um plano nacional que contemple o PAE como prioridade.

• Falta de enfoque intersetorial para o financiamento, uma vez que os programas dependem em grande parte 
do ministério gestor.

• Insuficiência orçamentária para alcançar uma cobertura universal e cumprir com os padrões de qualidade 
desejada, especialmente ao que se refere ao valor nutricional dos cardápios escolares.

• Orçamento insuficiente para atender às necessidades de recursos humanos, bem como para a gestão, o 
planejamento, a implementação, a supervisão e a capacitação relacionados aos PAE.

• Escassez de recursos financeiros para implementar iniciativas complementares, como hortas escolares ou 
campanhas de EAN.

Desafio 1: Financiamento dos PAE a nível nacional (alocação insuficiente)

• Falta de acesso à água potável em muitas escolas.

• Aumento dos riscos para a saúde pública devido à infraestrutura inadequada para o armazenamento, a 
preparação e o fornecimento de alimentos (inocuidade).

• Escassez de cozinhas, refeitórios e espaços saudáveis e adequados para o consumo de alimentos.

• Equipamentos de cozinha e materiais insuficientes para atender às necessidades do programa.

Desafio 2: Infraestrutura inadequada

• Insuficiência de atividades que promovam a participação de estudantes, pais de família e comunidades na 
supervisão, no feedback e na tomada de decisões sobre os PAE.

• Escassa inclusão da comunidade em iniciativas de EAN e promoção de hábitos saudáveis.

• Falta de consolidação de espaços formais para a participação cidadã.

Desafio 3: Participação comunitária (baixa participação da comunidade escolar)

• Desagregação limitada dos dados.

• Monitoramento insuficiente que não permite obter informações detalhadas sobre a infraestrutura, como o 
número de escolas com cozinhas, refeitórios ou serviços básicos.

• Dificuldades para acessar e trocar informações entre os diferentes setores governamentais.

• Uso limitado de tecnologias e ferramentas modernas para a gestão, monitoramento e avaliação, devido à 

falta de capacitação e disponibilidade.

• Ausência de indicadores, padrões e periodicidade definidos para a coleta de informações e um monitoramento 

Desafio 4: Sistemas de gestão, monitoramento e avaliação (ausência de sistemas) 

• Ausência de leis ou normativas relacionadas à AE, SAN, EAN, agricultura familiar, hortas escolares ou à 
proibição de alimentos processados em ambientes escolares.

• Duplicidade de objetivos ou falta de alinhamento entre as leis e normativas relevantes para os PAE.

• Insuficiência de normativas que promovam a intersetorialidade horizontal e vertical, bem como a criação de 
comitês para a gestão da AE.

Desafio 5: Leis e normativas

Fonte: Elaboração própria
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Gráfico 10. Frequência dos principais desafios mencionados pelos países
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Fonte: Elaboração própria

3.3 Análise conjunta dos itens abertos e fechados

A análise dos quatro eixos evidenciou que os países obtiveram melhor desempenho no eixo de governança, com 
média de 80%, enquadrando-se no nível Avançado (-). O eixo de marcos normativos apresentou desempenho 
significativo, com média de 71%, classificada como Intermediário (+). Já o eixo de alimentação e nutrição obteve 
a menor pontuação, com média de 57,8%, sendo enquadrado como Intermediário (-), o que aponta uma 
fragilidade relativa na implementação dos programas nessa dimensão. Por fim, o eixo de financiamento registrou 
média de 67,3%, também classificado como Intermediário (+), indicando desafios relacionados à 
sustentabilidade financeira dos programas. Em particular, os ítens dos indicadores dos eixos de menor pontuação 
são destacados abaixo, reforçando a importância da infraestrutura e financiamento dos PAE. 

© FAO
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Figura 6. Pontos de atenção por eixo 
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Fonte: Elaboração própria

Na análise dos itens abertos, os interlocutores destacaram que o principal e mais atual desafio tem sido 
assegurar um financiamento adequado e suficiente para os programas, especialmente no que se refere à 
garantia da qualidade nutricional dos cardápios, à infraestrutura escolar e à universalização da atenção aos 
estudantes. Outros desafios apontados incluem a melhoria da infraestrutura dos centros educativos, o 
fortalecimento da participação comunitária, o aprimoramento dos marcos normativos dos programas e a criação 
de sistemas eficazes de monitoramento e avaliação. A figura a seguir ilustra a síntese dos achados do estudo.
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Figura 7. Eixos de atenção e principais desafios

Ao final, infere-se que os temas de 
financiamento e infraestrutura se 
destacam como os principais 
desafios enfrentados pelos países, 
podendo influenciar os demais 
resultados e contribuir para a 
prevalência de níveis intermediários, 
especialmente na implementação 
dos programas. 

Com este gráfico, infere-se que o 
eixo alimentação e nutrição é o que 
demanda mais atenção por parte 
dos países analisados. O nível 
Intermediário (-) demonstra que são 
necessárias ações e apoio técnico 
para avançar na implementação e 
execução dos PAE.

Fonte: Elaboração própria

Leis 
e normativas

Sistemas de
monitoramento 

e avaliação

Participação
comunitária

InfraestruturaFinanciamento

Governança
Avançado (+)

Marcos normativos
Intermediário (+)

Financiamento
intermediário (+)

Alimentação e 
nutrição

(implementação)
intermediário (-)

32



© FAO



4. Recomendações

A partir dos desafios identificados ao longo do estudo — tanto os relatados diretamente pelos países quanto 
aqueles analisados à luz da experiência institucional dos órgãos parceiros —, esta seção apresenta um conjunto 
de recomendações orientativas voltadas ao fortalecimento dos programas de alimentação escolar (PAE). As 
propostas estão organizadas por eixo analítico, segundo suas respectivas perguntas, descritores e escalas de 
maturidade, sistematizadas no quadro-síntese a seguir.

As recomendações não derivam exclusivamente das respostas coletadas no campo, mas também se 
fundamentam nas diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) do Brasil, especialmente no 
Decreto nº 6.447/2008, e nas práticas consolidadas por organizações com ampla atuação internacional no tema. 
Essa combinação de referências permite ir além do diagnóstico, oferecendo sugestões que refletem tanto os 
desafios concretos enfrentados pelos países quanto os aprendizados acumulados por experiências 
bem-sucedidas de formulação e gestão de políticas públicas de alimentação escolar.

A partir do reconhecimento de que os contextos nacionais são diversos e que as soluções devem respeitar a 
soberania, a legislação e as prioridades locais, os pontos elencados a seguir buscam contribuir para o 
fortalecimento de ações estruturantes e sustentáveis, baseadas em evidências e em abordagens integradas. O 
objetivo é promover uma alimentação escolar mais equitativa, saudável e articulada com outras políticas públicas 
— como educação, saúde, agricultura e desenvolvimento social —, reforçando o papel do PAE como vetor de 
garantia de direitos e desenvolvimento territorial.

Quadro 5. Recomendações por eixo

• Estratégias de articulação: Estabelecer e manter mesas de trabalho intersetoriais permanentes que incluam 
os setores de saúde, educação, agricultura, desenvolvimento social e economia.

• Políticas integradas: Desenvolver políticas públicas que conectem objetivos comuns (segurança alimentar, 
educação, saúde escolar e desenvolvimento rural, por exemplo).

• Coordenação intersetorial: Identificar e atribuir papéis e responsabilidades claros para cada setor, evitando a 
duplicação de esforços e maximizando o impacto das intervenções. Para isso, é fundamental que os 
profissionais sejam capacitados e conscientizados sobre a necessidade de um trabalho conjunto e colaborativo.

1. Intersetorialidade horizontal em relação à alimentação escolar

• Mecanismos de articulação: Criar ou identificar canais de comunicação eficazes entre os níveis nacional, 
estadual e municipal.

• Descentralização coordenada: Elaborar manuais e guias operacionais que permitam a implementação 
padronizada do programa em todos os níveis. Explorar formatos mais dinâmicos e interativos para esses 
conteúdos, como vídeos e cursos curtos, facilitando o aprendizado de forma atraente e acessível.

• Fortalecimento de capacidades locais: Oferecer capacitação e ferramentas de apoio, como cursos e 
intercâmbios, aos atores subnacionais para garantir a implementação eficiente das políticas nacionais.

2. Intersetorialidade vertical

• Gestão integral: Implementar um modelo de governança com participação de atores-chave de todos os 
níveis – municipal, estadual e nacional – além de profissionais de diversas áreas, como saúde, educação, 
desenvolvimento social, nutrição e economia

• Sistemas de planejamento: Desenvolver e alinhar estratégias que integrem o planejamento financeiro, 
operacional e técnico, realizando um acompanhamento contínuo dos objetivos.

• Fortalecimento institucional: Promover e assegurar que as equipes responsáveis pelo PAE contem com 
pessoal qualificado e recursos adequados.

3. Gestão do PAE

Eixo I: Governança – Nível de desenvolvimento: Avançado (-)
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• Envolvimento multissetorial: Formalizar a participação para permitir contribuições de instituições 
acadêmicas, ONGs, organismos internacionais e do setor privado nas decisões estratégicas do programa.

• Criação de comitês: Garantir, dentro dos marcos normativos do PAE, a formação de comitês consultivos 
multissetoriais (saúde, educação, desenvolvimento social, nutrição e economia) que participem da elaboração e 
supervisão do programa.

4. Grau de participação dos diferentes atores institucionais

• Mecanismos de supervisão comunitária: Estabelecer comitês escolares com representação de pais, 
professores e alunos para monitorar a implementação do PAE, com o objetivo de monitoramento e controle 
social, que facilitem a capacitação e a transparência dos recursos alocados para a implementação dos 
programas.

• Espaços de diálogo: Promover reuniões periódicas com a comunidade para avaliar o impacto do programa e 
coletar feedbacks.

• Capacitação comunitária: Desenvolver um modelo de capacitação contínua de oficinas sobre o papel da 
comunidade na supervisão do PAE e sobre temas de educação alimentar e nutricional, dirigido a todos os 
atores envolvidos.

5. Participação comunitária nas atividades do PAE

• Sistemas digitais: Atualizar e implementar plataformas online que permitam a coleta e análise de dados em 
tempo real, como inventários, entrega de refeições e frequência escolar.

• Capacitação tecnológica: Garantir que o pessoal envolvido tenha habilidades para utilizar as ferramentas 
tecnológicas implementadas.

• Acessibilidade e transparência: Desenvolver painéis interativos para que tomadores de decisão e a 
comunidade possam acessar informações-chave.

6. Uso de tecnologias para apoiar a gestão e coleta de informações

• Plataforma pública: Criar sites ou aplicativos móveis com dados abertos sobre a execução e avanços do PAE.

• Relatórios periódicos: Atualizar e divulgar relatórios detalhados e acessíveis sobre a gestão do programa, 
incluindo dados financeiros, cobertura e resultados.

• Comunicação inclusiva: Utilizar formatos acessíveis para garantir que todos os grupos de interesse, incluindo 
comunidades rurais, possam compreender e acessar as informações.

7. Disponibilidade de informações gerais sobre o PAE

• Sistemas de monitoramento: Estabelecer um sistema de monitoramento baseado em indicadores-chave que 
avalie a cobertura, a qualidade, o impacto e a sustentabilidade do PAE.

• Avaliações externas: Promover o desenvolvimento de avaliações independentes para garantir a objetividade 
dos resultados e das recomendações.

• Feedback contínuo: Usar os resultados do monitoramento e da avaliação para fazer ajustes oportunos nas 
estratégias e políticas do programa.

8. Processos de monitoramento e avaliação do PAE
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• Promulgação de uma lei específica de AE: Garantir que o país conte com uma lei ou normativa específica 
para alimentação escolar, assegurando o financiamento, operação e sustentabilidade do programa.

• Participação inclusiva: Envolver múltiplos setores (educação, saúde, agricultura, desenvolvimento social, 
economia) e atores (sociedade civil, comunidade educativa, organismos internacionais) no desenho e aprovação 
da lei.

1. Lei ou normativa de alimentação escolar (AE) no país

• Componentes essenciais: A lei deve incluir aspectos como alcance, definições, perspectiva de direito humano 
à alimentação adequada, disposições institucionais, compras de alimentos, mecanismos financeiros, 
determinação de um mínimo de compras destinado à agricultura familiar, práticas de educação alimentar e 
nutricional, inocuidade alimentar, diretrizes nutricionais, vigilância e participação comunitária.

• Direito garantido: Assegurar que a lei defina a alimentação escolar como um direito universal dos estudantes.

2. Características da lei de alimentação escolar

• Implementação plena: Criar mecanismos para avaliar o grau de adesão do PAE à lei, garantindo que as 
práticas operacionais estejam alinhadas com suas disposições.

• Supervisão e penalidades: Estabelecer órgãos de fiscalização para monitorar o cumprimento e aplicar 
sanções em caso de não-cumprimento.

3. Nível de adesão do PAE à lei de AE

• Promoção da agricultura familiar: Promover uma legislação que priorize a compra de alimentos da 
agricultura familiar, com porcentagens mínimas de compra definidas, incentivos para pequenos produtores e 
redução de barreiras administrativas.

• Acesso e transparência: Garantir que a lei estabeleça mecanismos de transparência e facilite a participação 
dos produtores no mercado de alimentação escolar.

• Cadeias curtas de abastecimento: Projetar sistemas de compras públicas que favoreçam a proximidade, 
fomentando a economia local e reduzindo os custos logísticos.

• Capacitação de agricultores: Capacitar os produtores para que conheçam as regulamentações e as 
possibilidades de participação nesse mercado, com uma comunicação clara, acessível e inclusiva. 

• Associativismo e cooperativismo: Incentivar a criação de grupos formais, como associações e cooperativas 
de agricultores familiares, para fortalecer o setor e o desenvolvimento econômico territorial sustentável e 
garantir mecanismos de tratamento justo e incentivos à participação.

4. Lei de compras públicas vinculadas à agricultura familiar 

• Integração normativa: Garantir a existência de normativas SAN e de normativas de rotulagem nutricional 
frontal de alimentos que restrinjam o consumo de alimentos ultraprocessados nas escolas.

• Enfoque multissetorial: Assegurar a coordenação e o alinhamento de políticas de SAN com outros setores 
como saúde, educação, desenvolvimento social, agricultura, economia e outros relevantes.

5. Normativas de segurança alimentar e nutricional

• Monitoramento contínuo: Implementar sistemas de monitoramento e avaliações regulares para medir a 
efetividade da aplicação de leis e normativas vinculadas aos PAE.

• Instrumentos de medição: Desenvolver instrumentos de medição específicos como auditorias, pesquisas e 
relatórios para avaliar indicadores-chave (cumprimento, impacto e sustentabilidade). Publicar e utilizar os 
resultados para realizar ajustes pertinentes de forma contínua.

6. Efetividade da aplicação das leis e normativas nacionais vinculadas aos programas de 
alimentação escolar 

Eixo II: Marcos normativos – Nível de desenvolvimento: Intermediário (+)
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• Investimento em infraestrutura: Assegurar recursos para a criação ou melhoria de espaços físicos como 
cozinhas, armazéns, espaços de refeição e acesso a sistemas de água potável, que facilitem ambientes 
saudáveis nas escolas.

• Leis e normativas sobre ambientes escolares saudáveis: Implementar leis e normativas que promovam 
ambientes escolares saudáveis e intensificar campanhas de comunicação e capacitação para garantir sua 
correta aplicação em todas as escolas do país.

7. Ambientes escolares saudáveis

• Incorporação curricular: Desenvolver e implementar programas de EAN que façam parte dos planos 
nacionais de educação, integrando nutrição, sustentabilidade alimentar, meio ambiente, mudanças climáticas e 
hábitos saudáveis no currículo escolar como atividades práticas e pedagógicas.

• Capacitação docente: Oferecer formação contínua e ferramentas a professores e outros atores educacionais 
para o desenvolvimento de temas de EAN.

• Inclusão de pais e mães de família e da comunidade: Expandir as estratégias de EAN por meio da inclusão 

de atividades participativas com as famílias dos estudantes para fomentar hábitos saudáveis para além do 

8. Estratégias nacionais de educação alimentar e nutricional 

• Coerência de política pública: Garantir que a normativa de alimentação escolar seja compatível com políticas 
de rotulagem nutricional frontal de alimentos, normativas para restringir a oferta e o acesso a alimentos 
ultraprocessados nas escolas, guias alimentares, uso de água segura e outras relacionadas a ambientes 
alimentares saudáveis e sustentáveis.

• Fortalecimento de marcos regulatórios: Fomentar sinergias entre as leis de alimentação escolar e políticas 
relacionadas para maximizar seu impacto em saúde, educação, agricultura, meio ambiente, desenvolvimento 
social e sustentabilidade.

9. Harmonia normativa com diversas políticas relacionadas a ambientes saudáveis 
e sustentáveis

• Padronização nacional: Elaborar cardápios escolares baseados em guias alimentares nacionais, com 
alimentos locais baseados na cultura alimentar, considerando os elementos básicos para um cardápio saudável, 
que atenda às necessidades nutricionais dos alunos. 

• Monitoramento e ajuste: Implementar sistemas de avaliação periódica dos cardápios para garantir sua 
efetividade na melhoria da nutrição infantil, aumentar a aceitabilidade por parte dos estudantes e diminuir os 
desperdícios.

1. Planejamento integral dos cardápios escolares saudáveis

• Perfil profissional definido: Estabelecer perfis claros para os profissionais do PAE, incluindo equipe de gestão 
e administração, nutricionistas, cozinheiros, técnicos em alimentação e coordenadores.

• Capacitação contínua: Oferecer programas regulares de formação e certificação para aprimorar as 
competências técnicas e operacionais do pessoal.

2. Nível de qualificação profissional de especialistas em nutrição, coordenadores e técnicos 
de alimentação escolar

Eixo III: Alimentação e Nutrição – Nível de Desenvolvimento: Intermediário (-)
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• Adaptação cultural e de disponibilidade: Elaborar cardápios que reflitam a diversidade cultural e a 
disponibilidade de alimentos em cada região.

• Aproveitamento local: Promover o uso de alimentos locais e sazonais, fomentando a sustentabilidade e o 
desenvolvimento econômico regional.

• Flexibilidade no planejamento: Criar diretrizes que permitam adaptações regionais dentro dos padrões 
nacionais de qualidade nutricional e de características de cardápios diferenciados para adaptá-los a problemas 
de saúde de estudantes.

3. Regionalidade dos cardápios

• Infraestrutura adequada: Garantir que as escolas possuam cozinhas equipadas para armazenamento, 
preparo e distribuição de alimentos com segurança.

• Normas de higiene: Implementar padrões obrigatórios de saneamento e equipamentos para cozinhas 
escolares e água potável.

• Investimentos direcionados: Destinar recursos específicos para construção e melhoria de cozinhas em 

4. Cozinhas escolares e características de sua infraestrutura

• Ambientes saudáveis: Estabelecer espaços dedicados ao consumo de alimentos que sejam limpos, seguros, 
ventilados e que promovam um ambiente positivo para os alunos.

• Mobiliário funcional: Disponibilizar mesas e cadeiras adequadas para as crianças, além de infraestrutura para 
higiene antes e depois das refeições (pias, lixeiras).

• Educação ambiental: Incentivar o uso sustentável desses espaços, incluindo estratégias de gestão de 

resíduos e reciclagem.

• Redução do desperdício: Promover práticas de redução de desperdício e perda e incentivar o uso de resíduos 
orgânicos para compostagem em hortas escolares, entre outros.

5. Espaços para o consumo de alimentos

• Integração pedagógica: Implementar hortas escolares como ferramentas de aprendizado, de forma 
transversal, alinhadas a todas as disciplinas, como ciências, biologia, matemática, educação ambiental, por 
exemplo.

• Apoio governamental: Alocar financiamento para a criação de hortas escolares, manutenção, formação de 
capital humano e estabelecimento de guias nacionais para orientar seu gerenciamento e operação.

• Colaboração local: Envolver as comunidades e famílias e agricultores para proporcionar capacitação e apoiar 
o desenho, a implementação e a manutenção das hortas escolares.

6. Hortas escolares pedagógicas

• Legislação específica: Desenvolver políticas e leis que priorizem a compra de alimentos da agricultura familiar 
nos programas de alimentação escolar.

• Capacitação para fornecedores: Capacitação contínua para agricultores familiares em processos 
administrativos e logísticos, bem como em boas práticas de produção para atender aos requisitos de compras 
públicas. 

• Capacitação dos profissionais do PAE: Capacitar os gestores do PAE sobre a importância de garantir a 
participação dos agricultores familiares nos processos de compras públicas, com comunicação mais clara e 
acessível.

• Sistemas de monitoramento: Criar sistemas para garantir que as porcentagens mínimas estabelecidas de 
compras da agricultura familiar sejam cumpridas.

7. Processo de compras públicas de alimentos da agricultura familiar

38



• Orçamento designado: Estabelecer um orçamento anual específico e previsível para o PAE, assegurando sua 
inclusão como uma linha prioritária no orçamento nacional.

• Atualização periódica: Realizar análises regulares das necessidades financeiras do PAE, considerando 
inflação, crescimento estudantil e padrões de qualidade requeridos.

• Transparência na alocação: Publicar informações sobre o orçamento destinado ao programa para promover 
confiança e transparência na gestão.

• Mobilização de recursos: Aumentar a mobilização de recursos, doações e financiamento dos programas.

1. Diagnóstico da realidade orçamentária dos programas

• Cobertura e qualidade equilibradas: Assegurar que os recursos designados permitam não apenas alcançar a 
cobertura universal, mas também cumprir com os padrões de qualidade em termos de quantidade e valor 
nutricional dos cardápios oferecidos.

• Ajuste anual: Criar mecanismos de revisão orçamentária para lidar com flutuações nos preços globais e 
nacionais de alimentos, transporte e equipamentos.

• Apoios complementares: Buscar fontes adicionais de financiamento, como cooperação internacional e 
parcerias público-privadas, para apoiar temporariamente aspectos críticos do programa ou iniciativas-piloto 
que depois possam ser desenvolvidas pelos governos.

2. Orçamento do PAE

• Meta universal: Estabelecer como meta que todos os alunos matriculados no sistema público sejam 
beneficiários do PAE.

• Priorização de áreas vulneráveis: Garantir que as comunidades com os maiores índices de pobreza e 
desnutrição sejam priorizadas na implementação do programa.

• Estratégias de expansão: Elaborar estratégias para aumentar gradualmente a cobertura em áreas com 
lacunas identificadas, incluindo áreas rurais e comunidades indígenas.

3. Cobertura da alimentação escolar alcançada

• Planos de contingência: Desenvolver protocolos claros e específicos para garantir a continuidade do PAE em 
emergências, como desastres naturais e pandemias.

• Fundo emergencial: Estabelecer um fundo orçamentário específico para contingências que permita responder 
de maneira ágil a situações imprevistas.

• Colaboração intersetorial: Envolver outros setores governamentais, como defesa civil, desenvolvimento social 
e saúde, para implementar soluções logísticas durante crises.

4. Capacidade de adequação dos recursos disponíveis às eventualidades

• Estratégias integradas: Criar mecanismos de articulação e distribuição financeira com outros setores 
governamentais (saúde, educação, desenvolvimento social, economia, agricultura) para otimizar recursos do 
PAE.

• Cooperação intersetorial: Promover acordos que definam as responsabilidades financeiras de cada setor no 
programa.

• Participação institucional: Incluir organizações internacionais e ONGs como parceiras estratégicas para 
mobilização de recursos adicionais em situações específicas com objetivos definidos.

5. Condições de intersetorialidade financeira

Eixo IV: Financiamento – Nível de desenvolvimento: Intermediário (+)
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• Sistemas de gestão integrados: Implementar plataformas digitais para coletar, analisar e visualizar dados 
financeiros e operacionais do PAE em tempo real.

• Monitoramento transparente: Assegurar que os dados orçamentários sejam acessíveis a todas as partes 
interessadas, incluindo a sociedade civil, para fortalecer a prestação de contas.

• Indicadores-chave: Definir e acompanhar indicadores financeiros específicos, como custo por refeição, 
cobertura alcançada e proporção de recursos destinados a compras da agricultura familiar e de outros 
alimentos. 

• Análise do custo do PAE por aluno: Desenvolver estudos que indiquem o custo por aluno nos diferentes níveis 
de governo, considerando a realidade de gestão dos países.

6. Disponibilidade de dados sobre o programa para monitoramento e avaliação eficazes 
do ponto de vista orçamentário

Fonte: Elaboração própria
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5. Limitações do estudo

Apesar dos avanços metodológicos e do cuidado com a estruturação 
do instrumento diagnóstico, é importante reconhecer as limitações 
inerentes ao modelo adotado. Como se trata de um processo de 
autodiagnóstico conduzido por representantes dos próprios países, os 
dados, mesmo os numericamente coletados, refletem percepções 
institucionais e, portanto, estão sujeitos a níveis variados de 
subjetividade e compreensão técnica dos questionários. O estudo 
exigiu que os países chegassem a consensos internos para o 
preenchimento dos questionários, o que representa, ao mesmo tempo, 
um desafio e um valor do processo. 

Ainda assim, as respostas podem ter sido influenciadas por restrições 
de tempo, recursos humanos, rotatividade de equipes e pelo grau de 
familiaridade dos respondentes com os critérios técnicos empregados. 
Além disso, as informações obtidas estão fortemente ancoradas nos 
contextos locais e institucionais de cada país, o que impõe limites à 
generalização dos resultados devido à reduzida validade externa. As 
experiências diagnosticadas não são representativas da totalidade 
dos países da América Latina e do Caribe e tampouco pretendem 
estabelecer padrões rígidos ou rankings entre os participantes. 

O objetivo foi produzir um panorama regional e apoiar a construção de 
recomendações orientativas — e não prescritivas —, respeitando a 
soberania e a diversidade das trajetórias nacionais. Por esse motivo, o 
relatório público foi anonimizado, de modo a impossibilitar a 
identificação direta de cada país nas análises comparativas, 
reforçando o caráter cooperativo e não avaliativo da iniciativa. Ainda 
assim, cada país recebeu, individualmente, os resultados de sua 
própria análise, para uso interno e institucional.

Destaca-se também como fator limitante a comparabilidade entre 
países, uma vez que o número de respondentes e o nível de 
detalhamento das respostas podem variar significativamente 
conforme a capacidade institucional de cada território. O sistema de 
respostas com base em pontuação, “notas”, busca a padronização e a 
menor parcialidade dos resultados obtidos, todavia esse sistema se 
baseia em autoavaliação, o que pode introduzir viés de 
autodeclaração, ainda que mitigado pelo envio de documentação 
comprobatória e pela deliberação conjunta entre os representantes.

Além disso, o número reduzido de respondentes por país — em alguns 
casos, apenas um ou dois — impõe importantes restrições. Por outro 
lado, o fato de a unidade de análise ser o programa de alimentação 
escolar — e haver, geralmente, apenas um PAE por país — contribui 
para conferir maior coerência interna às respostas, uma vez que o 
preenchimento do questionário tende a refletir a percepção 
institucional do programa como um todo. 

As análises quantitativas devem, portanto, ser interpretadas com cautela, uma vez que a amostra limitada 
compromete a possibilidade de inferência estatística. As escalas utilizadas para pontuação (de 1 a 4) foram 
úteis para gerar dados comparáveis, mas podem não captar nuances intermediárias. Também vale mencionar 
que o número reduzido de países participantes nesta primeira rodada (seis) limita a possibilidade de 
generalização estatística para toda a região.

É importante perceber ainda os impactos da diversidade institucional, normativa e cultural dos países que pode 
levar a diferentes interpretações locais de conceitos presentes no instrumento — como “participação 
comunitária efetiva” ou “uso de tecnologia na gestão”. Há também variação na disponibilidade e formalização 
dos documentos comprobatórios enviados, o que pode ter impactado a análise qualitativa. Adicionalmente, a 
utilização de dados abertos e de domínio público como fontes auxiliares careceu de um protocolo claro de 
validação cruzada, o que limita a capacidade de triangulação metodológica.

Por fim, a profundidade das informações coletadas dependeu fortemente da capacidade técnica local, do 
acesso a dados atualizados e da prioridade política atribuída ao tema em cada país.

Essas limitações não comprometem os achados, mas devem ser consideradas na leitura dos resultados e na 
formulação de estratégias futuras. O reconhecimento transparente dessas restrições fortalece a credibilidade 
do estudo e oferece subsídios relevantes para o aprimoramento metodológico em futuras rodadas de aplicação 
e expansão do instrumento para outros países da região.

©
 P

re
fe

itu
ra

 d
e C

ap
itã

o 
Le

ôn
id

as
 M

ar
qu

es

42



5. Limitações do estudo

Apesar dos avanços metodológicos e do cuidado com a estruturação 
do instrumento diagnóstico, é importante reconhecer as limitações 
inerentes ao modelo adotado. Como se trata de um processo de 
autodiagnóstico conduzido por representantes dos próprios países, os 
dados, mesmo os numericamente coletados, refletem percepções 
institucionais e, portanto, estão sujeitos a níveis variados de 
subjetividade e compreensão técnica dos questionários. O estudo 
exigiu que os países chegassem a consensos internos para o 
preenchimento dos questionários, o que representa, ao mesmo tempo, 
um desafio e um valor do processo. 

Ainda assim, as respostas podem ter sido influenciadas por restrições 
de tempo, recursos humanos, rotatividade de equipes e pelo grau de 
familiaridade dos respondentes com os critérios técnicos empregados. 
Além disso, as informações obtidas estão fortemente ancoradas nos 
contextos locais e institucionais de cada país, o que impõe limites à 
generalização dos resultados devido à reduzida validade externa. As 
experiências diagnosticadas não são representativas da totalidade 
dos países da América Latina e do Caribe e tampouco pretendem 
estabelecer padrões rígidos ou rankings entre os participantes. 

O objetivo foi produzir um panorama regional e apoiar a construção de 
recomendações orientativas — e não prescritivas —, respeitando a 
soberania e a diversidade das trajetórias nacionais. Por esse motivo, o 
relatório público foi anonimizado, de modo a impossibilitar a 
identificação direta de cada país nas análises comparativas, 
reforçando o caráter cooperativo e não avaliativo da iniciativa. Ainda 
assim, cada país recebeu, individualmente, os resultados de sua 
própria análise, para uso interno e institucional.

Destaca-se também como fator limitante a comparabilidade entre 
países, uma vez que o número de respondentes e o nível de 
detalhamento das respostas podem variar significativamente 
conforme a capacidade institucional de cada território. O sistema de 
respostas com base em pontuação, “notas”, busca a padronização e a 
menor parcialidade dos resultados obtidos, todavia esse sistema se 
baseia em autoavaliação, o que pode introduzir viés de 
autodeclaração, ainda que mitigado pelo envio de documentação 
comprobatória e pela deliberação conjunta entre os representantes.

Além disso, o número reduzido de respondentes por país — em alguns 
casos, apenas um ou dois — impõe importantes restrições. Por outro 
lado, o fato de a unidade de análise ser o programa de alimentação 
escolar — e haver, geralmente, apenas um PAE por país — contribui 
para conferir maior coerência interna às respostas, uma vez que o 
preenchimento do questionário tende a refletir a percepção 
institucional do programa como um todo. 

As análises quantitativas devem, portanto, ser interpretadas com cautela, uma vez que a amostra limitada 
compromete a possibilidade de inferência estatística. As escalas utilizadas para pontuação (de 1 a 4) foram 
úteis para gerar dados comparáveis, mas podem não captar nuances intermediárias. Também vale mencionar 
que o número reduzido de países participantes nesta primeira rodada (seis) limita a possibilidade de 
generalização estatística para toda a região.

É importante perceber ainda os impactos da diversidade institucional, normativa e cultural dos países que pode 
levar a diferentes interpretações locais de conceitos presentes no instrumento — como “participação 
comunitária efetiva” ou “uso de tecnologia na gestão”. Há também variação na disponibilidade e formalização 
dos documentos comprobatórios enviados, o que pode ter impactado a análise qualitativa. Adicionalmente, a 
utilização de dados abertos e de domínio público como fontes auxiliares careceu de um protocolo claro de 
validação cruzada, o que limita a capacidade de triangulação metodológica.

Por fim, a profundidade das informações coletadas dependeu fortemente da capacidade técnica local, do 
acesso a dados atualizados e da prioridade política atribuída ao tema em cada país.

Essas limitações não comprometem os achados, mas devem ser consideradas na leitura dos resultados e na 
formulação de estratégias futuras. O reconhecimento transparente dessas restrições fortalece a credibilidade 
do estudo e oferece subsídios relevantes para o aprimoramento metodológico em futuras rodadas de aplicação 
e expansão do instrumento para outros países da região.
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6. Conclusão

O estudo AMPAE buscou oferecer uma contribuição inédita para o campo da alimentação escolar na América 
Latina e no Caribe ao propor uma metodologia diagnóstica sensível aos contextos nacionais, baseada em 
evidências e construída em colaboração com os próprios países participantes.

Para o desenvolvimento dos processos de coleta e análise de dados por eixos e indicadores, foi fundamental 
considerar a soberania e a autonomia dos países, bem como suas especificidades políticas, administrativas e 
organizacionais no âmbito dos programas nacionais. Além disso, foi essencial alinhar o trabalho aos objetivos 
finais deste estudo, em especial à produção de evidências e apoio aos países membros da RAES na definição de 
prioridades regionais para o acompanhamento das ações da Cooperação Internacional Brasil-FAO e da própria 
RAES.

A análise dos quatro eixos evidenciou que os países obtiveram melhor desempenho no eixo de governança, com 
média de 80%, enquadrando-se no nível Avançado (-). O eixo de marcos normativos apresentou desempenho 
significativo, com média de 71%, classificada como Intermediário (+). Já o eixo de alimentação e nutrição obteve 
a menor pontuação, com média de 57,8%, sendo enquadrado como Intermediário (-), o que aponta uma 
fragilidade relativa na implementação dos programas nessa dimensão. Por fim, o eixo de financiamento registrou 
média de 67,3%, também classificado como Intermediário (+), indicando a persistência de desafios relacionados 
à sustentabilidade financeira dos programas.

Diante desses resultados, foram identificados os principais desafios relatados pelos países quanto à execução 
dos PAE. Os interlocutores destacaram que o principal e mais atual desafio tem sido assegurar um financiamento 
adequado e suficiente para os programas, especialmente no que se refere à garantia da qualidade nutricional dos 
cardápios, à infraestrutura escolar e à universalização da atenção aos estudantes. Outros desafios apontados 
incluem a melhoria da infraestrutura dos centros educativos, o fortalecimento da participação comunitária, o 
aprimoramento dos marcos normativos dos programas e a criação de sistemas eficazes de monitoramento e 
avaliação.

Ao reconhecer essas lacunas e ao consolidar recomendações orientativas, o estudo não apenas aponta 
caminhos para o fortalecimento dos PAE, como também reforça o papel estratégico da Rede de Alimentação 
Escolar Sustentável (RAES) na construção de uma agenda regional integrada. A RAES reafirma seu compromisso 
com a melhoria dos programas de alimentação escolar nos âmbitos regional e nacional, promovendo o diálogo, 
fortalecendo a cooperação e estimulando o intercâmbio de experiências entre os países da América Latina e do 
Caribe. 
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Com base nas evidências e recomendações apresentadas, foram definidas sugestões de linhas gerais de 
atuação que poderão orientar, em diferentes horizontes de tempo, as futuras ações da Cooperação Internacional 
Brasil-FAO e da RAES no apoio ao avanço dos eixos e indicadores analisados. Destacam-se:

• Fortalecer a sustentabilidade financeira dos PAE.

• Desenvolver e apoiar mecanismos de financiamento de longo prazo, incluindo estratégias inovadoras 
de cofinanciamento e mobilização de recursos, que garantam a qualidade nutricional, a cobertura 
universal e a continuidade do programa.

• Fortalecer a infraestrutura e as capacidades operacionais dos centros educacionais.

• Desenvolver projetos para melhoria da infraestrutura escolar (refeitórios, cozinhas, despensas), bem 
como os sistemas de logística e distribuição de alimentos, adaptados às necessidades de cada 
contexto.

• Promover o desenvolvimento e a atualização de marcos regulatórios.

• Auxiliar os países na criação, revisão ou fortalecimento de leis, regulamentos e políticas públicas que 
apoiem a implementação efetiva dos PAE e facilitem a coordenação entre as instituições.

• Promover a governança, a coordenação e o planejamento estratégico.

• Fortalecer as instâncias de coordenação interinstitucional e intersetorial, promovendo a transparência 
na prestação de contas e na tomada de decisões baseada em evidências.

• Incentivar a participação comunitária e a educação alimentar.

• Desenvolver programas que envolvam ativamente famílias, comunidades e atores locais na 
concepção, implementação e monitoramento dos PAE, bem como na promoção de hábitos 
alimentares saudáveis.

• Fortalecer os sistemas de monitoramento, avaliação e geração de evidência.

• Apoiar a criação ou o aprimoramento de sistemas de monitoramento e avaliação adaptados a cada 
país, que permitam identificar lacunas, mensurar o progresso e orientar estratégias de melhoria 
contínua.

• Facilitar o intercâmbio regional de experiências e boas práticas.

• Consolidar a RAES como uma plataforma de intercâmbio de conhecimento, promovendo a 
disseminação de experiências bem-sucedidas, inovações e lições aprendidas entre os países da 
América Latina e do Caribe.
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Figura 8. Proposta de tarefas futuras 

Proposta de tarefas futuras 

Ampliação do financiamento dos 
programas de alimentação escolar

• Sensibilização

• Intercâmbio de conhecimentos

• Conexão entre financiadores e 
projetos

• Criação de estratégias para a 

melhoria da infraestrutura

Desenvolvimento de capacidades 
técnicas

• Assessoramento técnico

• Intercâmbio de experiências

• Cursos de formação virtual

• Realização de eventos presenciais e 
virtuais

Apoio para a ampliação de redes de 
mercados de pequenos produtores

• Articulação com outros setores da FAO

• Realizar cursos de capacitação para 
gestores de educação no tema

Fortalecimento dos sistemas de 
monitoramento e avaliação

• Produção e difusão de evidências sobre 
sistemas de monitoramento dos 
programas

• Intercâmbio de experiências

Desenvolvimento de alianças

• Desenvolvimento de ações de 
assistência conjuntas e publicações

• Geração de evidências

Ampliação do número de leis 
de alimentação escolar

• Assistência técnica

• Articulação com outros setores 
envolvidos no tema na FAO

Fonte: Elaboração própria
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Anexos

Anexo I. Sistematização – Eixo I: Governança 

Intersetorialidade horizontal em questões de alimentação escolar (AE) 
Existem estratégias ou mecanismos de articulação com outros setores do governo? 

Tabela de registro das pontuações indicadas pelos países nas entrevistas  

Opção

1

1 2 3 4 5 6

2

3

4

Indicador

Não há relacionamento com outros ministérios ou entidades relacionadas

Existem alguns relacionamentos com outros ministérios ou entidades, mas apenas para atividades específicas

Existem atividades de rotina com outros ministérios ou entidades, embora não sejam formalizadas

Há atividades formais com outros ministérios e entidades para discutir e trabalhar assuntos relacionados à AE

Opção dos países

Gestão do PAE
Como você descreveria a gestão do PAE em seu país?  

1

2

3

4

Não existe uma estrutura formal dentro do ministério para a tomada de decisões em relação ao PAE

A gestão do PAE é realizada somente dentro da equipe nacional

A tomada de decisões e a gestão do PAE ocorrem tanto dentro da equipe nacional quanto com outras equipes 
em outros níveis de governo

Há uma estrutura formal que inclui todos os níveis de governo para a tomada de decisões e gestão do PAE, 
com reuniões sistemáticas

Intersetorialidade vertical 
Existem estratégias ou mecanismos de articulação entre os demais níveis de governo?  (nacional, estadual ou municipal)

0

1

1 2 3 4

5

6

2

3

4

Não se aplica

Não há relação com outras entidades federadas.

Existem relações com outras entidades federadas, mas apenas para atividades específicas.

Existem atividades rotineiras com outras entidades federadas, embora não sejam formalizadas

Existem atividades formais com outras entidades federadas para discutir e trabalhar aspectos relacionados à AE

Opção Avanço Percentual

1 Não se aplica De alguma forma, o indicador não pode ser considerado no país

2 Principiante (-) Menos de 20% do total máximo de pontos possíveis

3 Principiante (+) Maior ou igual a 20% e menor que 40% do total máximo de pontos possíveis

4
Intermediário (-) Maior ou igual a 40% e menor que 60% do total máximo de pontos possíveis

Intermediário (+) Maior ou igual a 60% e menor que 75% do total máximo de pontos possíveis

Avançado (+) Maior ou igual a 90%
5

Avançado (-) Maior ou igual a 75% e menor que 90% do total máximo de pontos possíveis

1

2

3 4

5

6

Grau de participação dos diferentes atores institucionais
Há participação de outros atores institucionais na tomada de decisões do PAE?

1

2

3

4

Não há mecanismos estabelecidos para incorporar a participação de outros atores que não sejam a equipe 
responsável pelo PAE

Existem mecanismos estabelecidos para incorporar a participação de outras equipes dentro do ministério 
responsável pelo PAE

A tomada de decisões e a gestão do PAE ocorrem tanto dentro da equipe nacional quanto com outras equipes 
em outros níveis de governo

Há uma estrutura formal que inclui todos os níveis de governo para a tomada de decisões e gestão do PAE, 
com reuniões sistemáticas

1

2

3 4

5

6
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Participação comunitária nas atividades do PAE
Existem estratégias ou mecanismos de participação da comunitária para monitoramento ou supervisão das atividades do PAE? 

1

2

3

4

Não há atividades de participação comunitária

Não há atividades formais para a participação comunitária, embora esta seja solicitada 
quando há uma oportunidade

A participação comunitária é promovida continuamente e há uma instância 
ou líder/ponto focal para orientar as atividades

Há um grupo formalmente estabelecido para a participação comunitária, o qual faz parte da estrutura 
organizacional do PAE e se envolve na tomada de decisões, com reuniões sistemáticas

1

2 3

4 5

6

Uso de tecnologias para apoiar a gestão e a coleta de informações
São usadas tecnologias para apoiar a gestão e a coleta de informações do PAE? 

1

2

3

4

Ferramentas tecnológicas básicas são usadas na gestão, mas não na coleta de dados (por exemplo, planilhas 
eletrônicas e outras ferramentas do Microsoft Office)

Ferramentas tecnológicas básicas são usadas para a gestão e a coleta de informações (por exemplo, 
planilhas eletrônicas e outras ferramentas do Microsoft Office)

Ferramentas avançadas de análise são usadas na gestão e coleta de informações (por exemplo, softwares 
de análise estatística)

Ferramentas analíticas avançadas são usadas para a gestão e a coleta de informações e há um banco de 
dados ou plataforma on-line que é continuamente atualizado(a)

1 2 3

4

5

6

Disponibilidade de informação geral do PAE 
Há informações gerais disponíveis sobre a gestão/implementação do PAE?

1

2

3

4

Não existem mecanismos de coleta das informações

As informações são coletadas, mas somente a equipe de AE tem acesso a elas

As informações são coletadas, mas só estão disponíveis para o ministério ou são compartilhadas com outros 
setores do governo mediante solicitação formal

As informações sobre o PAE são públicas e facilmente acessíveis por meio de um website 1 2 3

4 5

6

Processos de monitoramento e a avaliação do PAE
Existem estratégias ou mecanismos de monitoramento e avaliação do PAE?

1

2

3

4

Não há um processo estabelecido para o monitoramento e a avaliação do PAE. 
Estes são realizados apenas por solicitação do ministério

São realizados o monitoramento e a avaliação do PAE, mas não em uma rotina específica estabelecida

Há um planejamento e sistemas definidos para o monitoramento e a avaliação do PAE, os quais são 
realizados de acordo com uma rotina definida

Há um planejamento e sistemas definidos para o monitoramento e a avaliação do PAE, os quais são 
executados e informados ao ministério de acordo com uma rotina definida

2

3

1 4

5

6
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Anexo II. Sistematização – Eixo II: Marcos normativos 

Lei de alimentação escolar (AE) no país
O país tem uma lei ou norma específica sobre alimentação escolar?

1

2

3

4

O país não tem uma lei ou norma específica de AE

A lei ou norma de AE do país está em processo de desenvolvimento

Há uma lei ou norma de AE em vigor, mas ela não foi considerada durante o processo de planejamento do PAE

Há uma lei ou norma de AE em vigor que é considerada como base para o planejamento do PAE 1

2

3

4

5

6

Características da lei de alimentação escolar
A lei de alimentação escolar incorpora os componentes principais?

1

2

3

4

A lei de AE não incorpora nenhum dos componentes principais

0 Não se aplica

A lei de AE inclui ao menos quatro dos componentes principais

A lei de AE inclui ao menos oito dos componentes principais

A lei de AE inclui 12 ou mais dos componentes principais 1 2 3 4

5

6

Tabela de registro das pontuações indicadas pelos países nas entrevistas  

Opção Indicador Opção dos países

Nível de adesão do PAE à lei de AE
Qual é o nível de adesão do PAE à lei de AE? 

1

2

3

4

A lei de AE não foi considerada para o planejamento e o desenvolvimento do PAE

0 Não se aplica

A lei de AE foi pouco considerada para o planejamento e o desenvolvimento do PAE

A lei de AE foi moderadamente considerada para o planejamento e o desenvolvimento do PAE

A lei de AE foi totalmente considerada para o planejamento e o desenvolvimento do PAE 1

2 3

4

5

6

Lei de compras públicas vinculadas à agricultura familiar
Existe uma legislação que favoreça as compras públicas da agricultura familiar? 

2

3

4

Não existe uma lei sobre compras públicas vinculadas à agricultura familiar, 
mas há algumas estratégias que as promovem

1 Não existe uma lei sobre compras públicas vinculadas à agricultura familiar

Existe uma lei sobre compras públicas ligadas à agricultura familiar, mas ela não está em vigor ou não 
aborda as questões da AE

Há uma lei sobre compras públicas vinculadas à agricultura familiar em vigor e que 
considera a AE entre seus componentes

2

3 5

1 64

Efetividade da implementação das leis e normativas nacionais vinculadas aos PAE (SAN, compras da AF e AE)
Existem atividades para medir a eficácia da implementação das leis e normas nacionais relacionadas aos PAE (SAN, compras da AF e AE)?

2

3

4

São realizadas atividades para medir a eficácia da implementação de leis e normas, mas somente mediante 
solicitação formal do ministério/governo

1 Não são realizadas atividades para medir a eficácia da implementação de leis e normas

São realizadas atividades para medir a eficácia da implementação de leis e normas rotineiramente, mas não 
de acordo com um cronograma definido

São realizadas atividades para medir a eficácia da implementação de leis e normas de forma contínua e de 
acordo com um cronograma estabelecido e aprobado 2

3

5

1

6

4

Normas de segurança alimentar e nutricional 
Existem normas de segurança alimentar e nutricional?  

2

3

4

Uma norma de SAN está em processo de desenvolvimento ou aprovação

1 Não existe nenhuma norma de SAN 

Há uma norma de SAN aprovada, mas ela não faz parte da estrutura de ações do PAE

Existe uma norma de SAN aprovada e que faz parte da estrutura de ações do PAE 2 3

5

1 64

58



Ambientes escolares saudáveis
Existem estratégias ou mecanismos para promover a criação de ambientes escolares saudáveis?

2

3

4

Ambientes escolares saudáveis são reconhecidos como uma prioridade, mas ainda não há planos 
para abordar sua construção

1 A construção de ambientes escolares saudáveis não é uma questão prioritária

Existem leis, normas e planos aprovados para a construção de ambientes escolares saudáveis

Leis, normas e planos aprovados para a construção de ambientes escolares saudáveis 
já estão sendo implementados 2 3 5

1

64

Estratégias nacionais de educação alimentar e nutricional (EAN)
Existem estratégias nacionais para o desenvolvimento da EAN?

2

3

4

Sim, às vezes as escolas desenvolvem ações de EAN, mas somente a pedido do órgão de gestão 
do PAE ou de forma voluntária

1 Não são desenvolvidas ações de EAN nas escolas

Sim, as escolas desenvolvem ações de EAN previstas no currículo escolar para cada ano letivo, de forma 
planejada, mas sem objetivos específicos

Sim, dentro da estrutura do PAE há uma estratégia nacional para o desenvolvimento da EAN, orientada 
e monitorada, com objetivos definidos para alcançar hábitos alimentares saudáveis

2

3

5

1

64

Harmonia normativa com várias políticas, como rotulagem, guias alimentares, uso de água e outras relacionadas a ambientes alimentares saudáveis e sustentáveis
Existe harmonia normativa com outras políticas relacionadas a ambientes alimentares saudáveis e sustentáveis?

2

3

4

Algumas políticas e guias consideram determinados componentes das leis e normas nacionais, 
mas não há alinhamento entre eles

1
Os componentes das políticas e guias operam independentemente das leis e normas nacionais, 
criando algumas lacunas entre eles

As políticas e guias estão alinhados às leis e normas nacionais, mas seus objetivos às vezes são duplicados

As políticas e guias estão alinhados às leis e normas nacionais. Existem planos e objetivos específicos 
para uma implementação harmonizada 2 3

51

64

59



Anexo III. Sistematização – Eixo III: Alimentação e nutrição 

Planejamento integral dos cardápios escolares saudáveis
Existe um planejamento integral dos cardápios escolares saudáveis? 

1

2

3

4

Não há um planejamento estabelecido para os cardápios escolares

Existe um planejamento, mas ele não leva em conta os elementos básicos para garantir um cardápio saudável

O planejamento considera a maioria ou todos os elementos básicos para garantir um cardápio saudável

O planejamento considera todos os elementos básicos para garantir um cardápio saudável e é monitorado 
e aprovado continuamente

1 2 3 4

5

6

Nível de qualificação profissional dos especialistas em nutrição, coordenadores e técnicos da AE
Identificou-se o perfil profissional exigido para o PAE ou as ações para sua formação?

1

2

3

4

O perfil necessário para cada uma das funções não está claro. A equipe responsável pela AE é insuficiente

O perfil profissional exigido para cada uma das funções foi identificado, mas não há um plano de recursos 
humanos e/ou orçamento para sua contratação. A equipe responsável pela AE é insuficiente

O pessoal contratado é suficiente e atende ao perfil profissional exigido, ainda que a organização de 
atividades para fortalecer aptidões ou sua participação nelas seja escassa

A equipe de AE é composta por profissionais qualificados que participam continuamente de atividades 
organizadas pelo ministério para fortalecer suas aptidões

1 2 3

4

5

6

Tabela de registro das pontuações indicadas pelos países nas entrevistas  

Opção Indicador Opção dos países

Cozinhas escolares e características de sua infraestrutura
Há espaço reservado com instalações e equipamentos adequados para armazenamento e preparação de alimentos?

1

2

3

4

Menos de 25% das escolas possuem uma cozinha escolar em funcionamento e infraestrutura adequada para 
armazenamento, preparação e fornecimento de alimentos

0 Não se aplica

Apenas entre 25-50% das escolas possuem uma cozinha escolar em funcionamento e infraestrutura 
adequada para armazenamento, preparação e fornecimento de alimentos

Entre 50-75% das escolas possuem uma cozinha escolar em funcionamento e infraestrutura adequada para 
armazenamento, preparação e fornecimento de alimentos

Entre 75-100% das escolas possuem uma cozinha escolar em funcionamento e infraestrutura adequada 
para armazenamento, preparação e fornecimento de alimentos

1

2

3 4

5

6

Espaços para o consumo de alimentos
Há um espaço reservado com condições adequadas e em um ambiente saudável para o consumo de alimentos?

1

2

3

4

Menos de 25% das escolas têm um espaço para o consumo de alimentos. Não se sabe se esse é um 
ambiente totalmente saudável

0 Não se aplica

Apenas entre 25-50% das escolas têm um espaço para consumo de alimentos. Ocasionalmente, são promovidos 
ambientes saudáveis, mas não se sabe se isso atende a todas as características de um ambiente saudável

Entre 50-75% das escolas têm um espaço para consumo de alimentos. Os ambientes saudáveis são 
promovidos continuamente e são realizadas visitas às escolas para garantir isso

Entre 75-100% das escolas têm um espaço para consumo de alimentos. Ambientes saudáveis são uma exigência 
do ministério para o funcionamento desses espaços e são realizadas visitas às escolas para garantir isso

1

2

3 4

5

6

Regionalidade dos cardápios
Os cardápios são planejados de acordo com a região onde a alimentação escolar é fornecida?

2

3

4

O menu atualmente implementado foi planejado considerando algumas áreas da região

1 O cardápio implementado atualmente é centralizado e não foi planejado de acordo com a região

O menu atualmente implementado foi planejado considerando a maioria das áreas da região

O cardápio implementado foi planejado levando totalmente em consideração a região, 
o que é um requisito formalmente solicitado pelo ministério para sua aprovação

2

3 5

1 64

60



Hortas escolares pedagógicas
Há promoção da implementação de hortas escolares pedagógicas como um espaço de ensino e aprendizagem?

1

2

3

4

Não há promoção para a criação de hortas escolares pedagógicas, nem qualquer tipo de apoio para iniciar sua 
implementação

0 Não se aplica

A criação de hortas escolares é promovida, mas não há pessoal ou os recursos necessários para realizar sua 
implementação e/ou capacitação

A criação de hortas escolares pedagógicas é fomentada e equipes de instrutores foram identificadas para apoiar a 
implementação, embora ainda não tenham sido estabelecidos guias nacionais para sua gestão e funcionamento

O governo incentiva a criação de hortas escolares. A capacitação é realizada regularmente e há guias 
nacionais para orientar sua gestão e funcionamento

1

2

3

4

5

6

Processo de compras públicas de alimentos da agricultura familiar
São utilizados mecanismos definidos para compras públicas da agricultura familiar para a alimentação escolar?

2

3

4

O menu atualmente implementado foi planejado considerando algumas áreas da região

1 O cardápio implementado atualmente é centralizado e não foi planejado de acordo com a região

O menu atualmente implementado foi planejado considerando a maioria das áreas da região

O cardápio implementado foi planejado levando totalmente em consideração a região, 
o que é um requisito formalmente solicitado pelo ministério para sua aprovação

2

3 5

1 64

61



Anexo IV. Sistematização – Eixo IV: Financiamento 

Diagnóstico da realidade orçamentária dos programas
Há um orçamento anual específico designado para a implementação do PAE?

1

2

3

4

O orçamento necessário para implementar o PAE é desconhecido

Há uma ideia geral sobre o orçamento necessário, mas não há um formalmente definido

O orçamento necessário é conhecido e existe um formalmente definido, embora não haja uma estratégia para 
garantir os recursos

O orçamento está formalmente definido e aprovado pelo governo. Existe uma estratégia nacional que 
considera o PAE e que garante seus recursos

1 2 3 4

5

6

Orçamento do PAE
O recurso anual definido permite atender à cobertura e à qualidade desejadas pelo PAE?

1

2

3

4

O recurso atual não atende à demanda do PAE nacional

Os recursos financeiros alocados para o PAE não atingem a cobertura e nem a qualidade. O governo está 
buscando outras fontes de recursos e financiamento

Os recursos financeiros alocados ao PAE permitem que a cobertura seja alcançada, mas não garantem a 
qualidade desejada ou vice-versa

Os recursos financeiros alocados ao PAE possibilitam alcançar tanto a cobertura quanto a qualidade

1

2

3

4

5

6

Tabela de registro das pontuações indicadas pelos países nas entrevistas  

Opção Indicador Opção dos países

Cobertura de alimentação escolar alcançada
Qual a porcentagem de alunos matriculados no sistema de educação pública beneficiários do PAE?

1

2

3

4

40% ou menos

40-70%

70-90%

90% ou mais

1

2

3

4 5

6

Capacidade de adequação dos recursos disponíveis
Qual é a capacidade de adequação dos recursos disponíveis do PAE frente a contingências?

1

2

3

4

O PAE não tem planos de adequação em caso de contingências. Caso surja alguma, as atividades do programa 
são geralmente suspensas

O PAE não tem planos e protocolos de adequação frente a contingências. Caso surja alguma, a equipe de AE 
toma as medidas necessárias para garantir o acesso aos alimentos, mas sem suspender as atividades

Existem alguns planos e protocolos de adequação frente a contingências para garantir o acesso aos 
alimentos, mas eles não são considerados suficientes ou totalmente adequados

Há um plano de adequação formalmente estabelecido para cada tipo de contingência que possa surgir. Tanto a 
equipe envolvida na gestão e implementação do PAE quanto os membros da comunidade escolar são treinados 
regularmente sobre esse tópico

1 2

3

4

5

6

Condições de intersetorialidade financeira
Outros setores governamentais ou instituições, para além do órgão responsável pelo PAE, fornecem recursos para a alimentação escolar?

1

2

3

4

Não há envolvimento de outros setores do governo/instituições no financiamento do PAE

0 Não se aplica

Foi solicitada a incorporação e o apoio econômico de outros setores do governo/instituições, mas o PAE é 
financiado exclusivamente com recursos do ministério gestor

O PAE é financiado com recursos do ministério gestor e de outros setores do governo/instituições. Há 
estratégias em desenvolvimento para alcançar a intersetorialidade financeira sustentável

O PAE já conta com o apoio de vários financiadores e níveis governamentais e com uma estratégia aprovada que 
facilita a intersetorialidade financeira e sua sustentabilidade

1

2 3

4

5

6

Disponibilidade de dados sobre os programas para seu acompanhamento efetivo e avaliação a partir do ponto de vista orçamentário
Do ponto de vista orçamentário e para um monitoramento e avaliação eficazes, qual é a disponibilidade de dados sobre os PAE?

1

2

3

4

A disponibilidade de dados orçamentários do programa é limitada. Na maioria das vezes, eles não são coletados

Alguns dados orçamentários do programa estão disponíveis, mas somente a equipe 
gestora do PAE tem acesso a eles

A maioria dos dados orçamentários é coletada e compartilhada, mas somente entre os profissionais do 
governo e mediante solicitação formal

Todos os dados orçamentários do programa estão disponíveis publicamente no website do ministério e são 
atualizados em períodos regulares estabelecidos

1 2 3

4 5

6

62




